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RESUMO 

Pesquisas recentes sugerem que estamos vivenciando um novo período de extinção 

em massa, com características distintas das verificadas em épocas anteriores. Devido às 

extinções, invasões biológicas e alterações ambientais causadas pela nossa espécie, 

estamos gerando um padrão inédito de distribuição da biodiversidade global, conhecido 

como homogeneização biótica. Nesta dissertação esses aspectos são abordados em dois 

capítulos. O primeiro apresenta uma sistematização da literatura sobre esse fenômeno, 

em busca de lacunas e avanços metodológicos para subsidiar estudos futuros. Essa análise 

revelou que nos últimos anos a homogeneização biótica tem sido crescentemente 

investigada, apesar dos esforços de pesquisa terem se mostrado heterogêneos. Parte 

considerável dos estudos procede de ambientes ou instituições de países desenvolvidos 

do Hemisfério Norte, com viés em direção aos vertebrados homeotérmicos, plantas e 

artrópodes das regiões biogeográficas Paleártica e Neártica. A maior parte não apresenta 

métodos quantitativos e exploram a faceta taxonômica da HB. O capítulo dois consiste 

em uma compilação sobre as vias, vetores e impactos das bioinvasões na cidade de 

Brasília, com ênfase na Lista Oficial de Espécies Exóticas Invasoras do Distrito Federal. 

Encontramos uma ampla variedade de taxa e ambientes atingidos por espécies invasoras 

na capital federal. As introduções têm ocorrido de maneira acidental ou deliberada, 

causando prejuízos ambientais e socioeconômicos diversos. Os impactos envolvem 

modificações na composição, estrutura e funcionamento de ecossistemas, além de 

proliferação de doenças e zoonoses. Recomendamos que pesquisas futuras direcionem 

esforços para regiões onde o aumento das atividades humanas é mais proeminente, como 

áreas urbanas e outros ambientes antropizados. No futuro, a investigação da 

homogeneização biótica dependerá do monitoramento amplo da biodiversidade, além de 

ferramentas que permitam avaliar a resposta composicional, genética e funcional dos 

organismos às perturbações. Argumentamos que a ciência cidadã e a divulgação científica 

são ferramentas essenciais para cobrir essas lacunas e nos ajudar a conservar a 

biodiversidade. 

 

Palavras-chave: cienciometria; conscientização pública; conservação; diversidade beta; 

educação ambiental; índices de similaridade  
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INTRODUÇÃO GERAL 

Extinções são eventos rotineiros na história evolutiva, reveladores de aspectos 

importantes da evolução biológica no nosso planeta. Pelos fósseis, podemos investigar 

como a biodiversidade variou ao longo do tempo e, em alguns casos fornecer detalhes 

sobre as causas dessa flutuação. Os paleontólogos reconhecem dois padrões principais de 

extinção. A extinção de fundo ocorre normalmente ao longo do tempo, e é caracterizada 

pelo desaparecimento de espécies em taxas relativamente baixas e constantes. Extinções 

em massa, por outro lado, são eventos rápidos e ocasionais que reduzem a biodiversidade 

de maneira drástica. Diferentemente da extinção normal, extinções em massa são 

relacionadas com mudanças ambientais sistêmicas, como erupções vulcânicas e queda de 

asteroides. Outro aspecto importante é que as grandes extinções do passado foram 

seguidas do surgimento extraordinário de novas espécies (Raup 1986). 

Nos últimos 540 milhões de anos a diversidade biológica oscilou globalmente e por 

diversas vezes foi drasticamente reduzida em episódios de extinção em massa. Dentre os 

cinco principais o maior ocorreu no final do período Permiano, há cerca de 251 milhões 

de anos (Raup 1986, Barnosky et al. 2011). Na ocasião, múltiplas erupções vulcânicas na 

região da Sibéria aumentaram os níveis de CO2 e H2S nos ecossistemas, criando um 

ambiente anóxico no oceano profundo. Junto com outros fatores, essa alteração ambiental 

extinguiu cerca de 96% das espécies marinhas em menos de três milhões de anos (Erwin 

1994, Barnosky et al. 2011), o que é um período curto de tempo quando consideramos a 

escala geológica. Surpreendentemente, os registros fósseis mostram que depois de algum 

tempo a vida se recuperou, atingindo inclusive níveis mais altos de diversidade em relação 

a períodos geológicos anteriores. Essa recuperação durou dezenas de milhões de anos e 

afetou os processos ecológicos e evolutivos do sistema terrestre transformando a vida em 

algo totalmente novo. 

O termo Antropoceno tem sido utilizado desde o início do século para se referir à 

época em que a nossa espécie se tornou um agente global de transformação (Crutzen & 

Stoermer 2000, Crutzen 2002). Para alguns pesquisadores as extinções no Pleistoceno 

marcam o início desse período (Doughty et al. 2010). Evidências sugerem que a chegada 

dos humanos na Austrália, há 50 mil anos, tenha gerado grandes mudanças na cadeia 

alimentar dos ecossistemas, alterando sua composição, estrutura e funcionamento (Miller 

et al. 2005). Segundo os fósseis, a interferência humana por meio do uso do fogo e da 

caça foi crucial para essa alteração, e teria contribuido para o aumento de organismos 

generalistas em detrimento de herbívoros e predadores especialistas. Outras datas foram 
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propostas para o início do Atropoceno, como o início da agricultura há 8 mil anos 

(Ruddiman 2003) e a intensificação do uso do solo nos últimos 2 mil anos (Certini & 

Scalenghe 2011). Entretanto, apesar da pertinência desses achados, estudos sugerem que 

os humanos ainda não tinham a capacidade de causar mudanças ambientais globais nesses 

períodos. A hipótese aparentemente mais robusta é a de que o Antropoceno começou por 

volta de 1800, com o início da revolução industrial (Steffen et al. 2011, Lewis & Maslin 

2015), tendo se intensificado no período após a segunda guerra mundial (Steffen et al. 

2015). Os principais argumentos que sustentam essa hipótese são o aumento atípico na 

concentração de gás carbônico atmosférico e outras mudanças ambientais decorrentes de 

atividades humanas. 

Independentemente das controvérsias sobre o início do Antropoceno, atualmente há 

um consenso crescente de que estamos vivenciando um novo episódio de extinção em 

massa, devido às frequentes e profundas modificações ambientais causadas pelos 

humanos (Woodruff 2001, Barnosky et al. 2011). Todos os dias, milhares de hectares de 

ecossistemas primários são convertidos em cidades, rodovias, monoculturas, barragens e 

outras estruturas, causando intensa degradação ambiental e incontáveis extinções. 

Estima-se que o declínio da biodiversidade seja hoje entre 50 e 500 vezes mais elevado 

do que as taxas de extinção de fundo do passado (Woodruff 2001). Mais de 300 espécies 

de vertebrados terrestres foram extintas desde 1500, enquanto 67% das populações 

monitoradas de invertebrados apresentaram um declínio médio de 45% em suas 

abundâncias (Dirzo et al. 2014). Somado a isso, as invasões biológicas estão cada vez 

mais frequentes, constituindo a principal causa não ambiental de perda de biodiversidade 

(Millennium Ecosystem Assessment 2005). 

Charles Elton (1958) foi um dos primeiros ecólogos do século XX a relatar o 

processo de homogeneização biológica em curso no nosso planeta. Em sua investigação 

sobre as bionvasões, Elton percebeu o papel que a globalização do comércio 

desempenhava na movimentação de organismos, o que o levou a refletir sobre um novo 

padrão de distribuição da biota global. Para ele, as barreiras geográficas que delimitavam 

os reinos biogeográficos de Wallace estavam perdendo sua função, possibilitando a rápida 

substituição de espécies locais por organismos que ele chamou de “pan-tropicais” e “pan-

temperados”, causando o aumento da similaridade entre os ecossistemas. Apesar de 

pertinente, a hipótese não repercutiu amplamente, ressurgindo apenas no final dos anos 

noventa em estudos conservacionistas. Ao longo das últimas duas décadas a temática tem 

recebido crescente atenção, recuperando importância central em estudos ecológicos. 
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A homogeneização biótica (HB) pode ser definida como um processo de aumento 

da similaridade taxonômica, genética e funcional entre os ecossistemas, dirigido por 

mudanças ambientais e biológicas causadas pelas atividades humanas (McKinney & 

Lockwood, 1999, Olden et al. 2004). A urbanização é um dos principais motores desse 

fenômeno (McKinney 2006) pois, além de gerar degradação ambiental, cidades 

concentram uma rede complexa de vias de introdução de espécies exóticas invasoras, e 

de vetores que facilitam a sua dispersão (von der Lippe & Kowarik 2008, McLean et al. 

2017, Padayachee et al. 2017). Projeções sugerem que a população mundial poderá 

chegar a 11 bilhões de pessoas em 2100, a maioria delas vivendo em áreas urbanas. Nesse 

cenário, iniciativas de ciência cidadã e educação ambiental nas cidades concentram 

desafios e oportunidades para a conservação, além de serem fundamentais para o 

compartilhamento da responsabilidade ambiental pela sociedade. 

À luz dos argumentos expostos dividimos a dissertação em dois capítulos. No 

primeiro fizemos um retrospecto da literatura sobre a homogeneização biótica publicada 

nas últimas duas décadas, com ênfase em estudos realizados no contexto urbano. O 

principal objetivo foi realizar uma cienciometria sobre o tema em busca de vieses, lacunas 

e avanços metodológicos para subsidiar investigações futuras. Argumentamos ainda que 

a participação popular é uma das principais feramentas para o avanço de estudos 

biogeográficos em áreas de elevada concentração populacional humana. O capítulo dois 

consiste em um levantamento das espécies invasoras registradas em Brasília, visando 

produzir material de divulgação para orientar a sociedade a respeito dos problemas 

causados pelas invasões biológicas. Especificamente abordamos as vias de introdução, 

vetores de dispersão e os impactos ambientais e socioeconômicos causados pelas 

bioinvasões, com ênfase na Lista Oficial de Espécies Exóticas Invasoras do Distrito 

Federal. Nosso principal objetivo foi popularizar o conhecimento científico a respeito do 

assunto e engajar as pessoas na minimização dos conflitos entre a biodiversidade e a 

espécie humana. 
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CAPÍTULO 1 - HOMOGENEIZAÇÃO BIÓTICA: LACUNAS, AVANÇOS 

METODOLÓGICOS E PERSPECTIVAS PARA O FUTURO 

 

RESUMO 

A homogeneização biótica (HB) é um aspecto marcante da atual crise biológica mediada 

pelos humanos. Entretanto, o conhecimento sobre as suas causas e consequências 

permanece limitado e esparso. Nosso objetivo foi revisar a literatura sobre o assunto nas 

últimas duas décadas, enfatizando trabalhos no contexto urbano. Para tanto avaliamos 

969 publicações obtidas da base Web of Science, organizadas por regiões geográficas, 

grupos taxonômicos e metodologias abordadas. Encontramos um crescimento anual 

positivo no número de publicações ao longo do período considerado, passando de 1 em 

1998 para 156 em 2017. Os EUA foram o país de vínculo da maior parte dessas 

publicações no Hemisfério Norte, enquanto o Brasil liderou no Hemisfério Sul. 

Verificamos o mesmo padrão na distribuição dos estudos realizados no contexto urbano, 

e detectamos um viés em direção aos vertebrados homeotérmicos, plantas e artrópodes 

das regiões temperadas. Apenas 42,9% dos trabalhos realizados no contexto urbano (n= 

301) apresentaram análises quantitativas. A escolha dos métodos utilizados nesses 

trabalhos foi guiada por três fatores principais: pergunta, tipo de dado (i.e., binário, 

quantitativo ou misto) e características demográficas das amostras (e.g., tamanho e 

diversidade). O Índice de Bray-Curtis foi a medida mais utilizada para quantificar a HB 

associada à urbanização. A grande maioria dos trabalhos quantitativos foi realizada nas 

regiões Neártica e Paleártica abordando a faceta taxonômica da HB. Recomendamos o 

direcionamento de mais pesquisas no ambiente urbano, tendo em vista que a urbanização 

será uma das atividades humanas mais proeminentes nas próximas décadas. Incentivamos 

sobretudo a investigação dos invertebrados e outros animais ectotérmicos. Argumentamos 

ainda que a ciência cidadã e o monitoramento participativo da biodiversidade são 

ferramentas essenciais para a minimização dos vieses e lacunas encontrados em estudos 

conservacionistas. 

 

Palavras-chave: cienciometria; diversidade beta; conservação; extinção; índices de 

similaridade 
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INTRODUÇÃO 

A biodiversidade atual resulta de processos ecológicos e evolutivos ocorridos ao 

longo de centenas de milhões de anos. Nesse período a riqueza de espécies oscilou 

globalmente e por diversas vezes foi drasticamente reduzida em decorrência de mudanças 

ambientais sistêmicas (Raup 1986). Atualmente há um consenso crescente de que estamos 

vivenciando um novo período de extinção em massa, dessa vez devido às frequentes e 

profundas modificações ambientais causadas pelos humanos. As principais causas dessa 

catástrofe são a fragmentação de habitats, mudanças climáticas, poluição, exploração 

excessiva de recursos naturais e disseminação de espécies exóticas invasoras (Millennium 

Ecosystem Assessment 2005). Como consequência dessas perturbações, espécies 

geograficamente restritas estão sendo substituídas por organismos amplamente 

distribuídos, gerando a homogeneização taxonômica, genética e funcional dos 

ecossistemas (McKinney & Lockwood 1999, Olden et al. 2004). Esse fenômeno, ímpar 

na atual crise biológica e conhecido como homogeneização biótica (HB), tem sido 

quantificado por meio de índices de similaridade baseados em dados binários e 

quantitativos (Tabela 1). Outras abordagens utilizadas para quantificar a HB incluem os 

índices de substituição de espécies (e.g., Beta diversity), análises de cluster e métodos de 

ordenamento espacial baseados em distâncias (e.g., Distância Euclidiana). 

Nos últimos séculos a humanidade tem experimentado um crescimento 

demográfico sem precedentes, sobretudo em direção às áreas urbanas (Mihaela-Angelica 

2014). Entre 1800 e 1950, a população urbana mundial aumentou 29 vezes, passando de 

1% no início do século XIX para cerca de 30% em 1950. Hoje essa proporção é de 55%, 

com uma perspectiva de crescimento ainda maior para as próximas décadas (United 

Nations 2018). Nas Américas, região com a população mais urbana do mundo, essa 

proporção já ultrapassa os 80%. Projeções sugerem uma adição de 2,5 bilhões de pessoas 

na população urbana mundial até 2050, cerca de 90% desse incremento em países da 

África e Ásia. Como consequência dessa explosão demográfica, a infraestrutura urbana e 

a demanda por áreas para produção de alimentos têm aumentado significativamente, 

afetando a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos (Williams 2013, Laurance et al. 

2014, Cardoso & Gonçalves 2018). A agricultura e os assentamentos humanos já cobrem 

mais de 75% da superfície terrestre não congelada, e utilizam cerca de 90% da 

produtividade primária líquida terrestre (Ellis & Ramankutty 2008). 

A urbanização é um dos principais motores da homogeneização biótica global, 

devido ao elevado nível de degradação ambiental e biológica associado a esse processo 
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(MacKinney 2006). De maneira geral, cidades alteram o equilíbrio dos ecossistemas por 

meio da incorporação de recursos materiais e energéticos externos, causando a extirpação 

de organismos e o favorecimento de espécies resistentes a essas perturbações. Em adição, 

a construção de pontes, rodovias, redes de comércio, canais e outras estruturas favorece 

a dispersão de espécies invasoras, as quais constituem a principal causa não ambiental de 

extinções. A ocorrência desses dois processos (i.e., extinções e bioinvasões) potencializa 

o avanço da HB, por meio da alteração da composição, estrutura e funcionamento dos 

ecossistemas (Figura 1, McKinney & Lockwood 1999, Olden et al. 2004). Em nível 

molecular extirpações e invasões causam ainda homogeneização genética, em 

decorrência da diminuição das frequências alélicas e introgressões (Wooddruf 2001, 

Olden et al. 2004). 

Devido aos impactos causados na biodiversidade, cidades têm sido crescentemente 

reconhecidas como locais importantes para a conservação (CDB 2012). Investigações 

recentes revelaram grande diversidade de espécies em áreas urbanas, inclusive de 

organismos que nunca haviam sido detectados ou descritos (Grimaldi et al. 2015, Hartop 

et al. 2016, Brown & Hartop 2017). Na Austrália, uma investigação mostrou que pelo 

menos 30 % das espécies terrestres ameaçadas estavam presentes em cidades, as vezes 

em densidades maiores do que em áreas preservadas (Ives et al. 2016). Além da presença 

de espécies endêmicas, cidades têm chamado atenção por serem centros de dispersão de 

organismos não nativos. Em Fortaleza (Brasil), cientistas registraram a ocorrência de 158 

espécies de árvores exóticas, dentre as 219 encontradas naquela cidade (Moro & Castro 

2015). Dados como esses têm gerado uma onda crescente de estudos ecológicos em 

ambientes urbanos, e fomentado o desenvolvimento de novas abordagens de pesquisa 

visando a conservação da biodiversidade (e.g., Hulbert et al. 2017, Prévot et al. 2018). 

Embora a homogeneização da biosfera seja um aspecto marcante da atual crise 

mediada pelos humanos, ainda sabemos pouco sobre suas causas e consequências. Muitos 

taxa e regiões geográficas continuam sub-representados na literatura, limitando a 

construção de hipóteses sobre esse processo assim como ocorre com diversos outros 

fenômenos biogeográficos (Soria-Auza & Kessler 2008; Sastre & Lobo 2009). Pesquisas 

cienciométricas são uma ferramenta importante nesse contexto, pois permitem a 

identificação dessas lacunas para que possamos direcionar esforços de maneira mais 

eficiente. Aqui nos propomos a realizar um retrospecto da literatura sobre a HB publicada 

nas últimas duas décadas, com ênfase em estudos realizados no contexto urbano. 

Especificamente buscamos identificar lacunas e avanços metodológicos para subsidiar 
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estudos futuros. Argumentamos ainda que a ciência cidadã e o monitoramento 

participativo da biodiversidade são ferramentas importantes para a minimização dessas 

lacunas e sucesso da conservação. 

 

 

Figura 1. Esquema ilustrativo do processo de homogeneização biótica associado às atividades humanas, 

sob as perspectivas ecológica e evolutiva. Setas com linhas sólidas simbolizam relações de causa e 

consequência; setas pontilhadas indicam efeito retroativo. Baseado em Olden et al. 2004. 
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Tabela 1. Principais medidas utilizadas para quantificar a homogeneização biótica. 

Medida Fórmula básica 1 Características 

Índice de Jaccard 

(Jaccard 1912) 
𝐽 =

𝑎

𝑏 + 𝑐 − 𝑎
 Quantifica a similaridade entre pares de conjuntos 

com base em dados binários. Atribui a cada par um 

valor entre 0 (completamente dissimilar) e 1 

(idêntico) 

Índice de Sørensen 

(Sørensen 1948, baseado 

em Dice 1945) 

𝑆𝐷 =
2𝑎

𝑏 + 𝑐
 

Quantifica a similaridade entre pares de conjuntos 

com base em dados binários. Atribui a cada par um 

valor entre 0 (completamente dissimilar) e 1 

(idêntico) 

Distância de Bray-Curtis 

(Bray & Curtis 1957) 
𝐵𝐶 = 1 −

2𝑤

𝑏′ + 𝑐′
 

Quantifica a dissimilaridade entre pares de 

conjuntos com base em dados quantitativos. 

Atribui a cada par um valor entre 0 (idêntico) e 1 

(completamente dissimilar) 

Distância de Gower 

(Gower 1971) 𝐺𝑏𝑐 =
∑ 𝑆𝑏𝑐𝑘𝐷𝑏𝑐𝑘
𝑣
𝑘=1

∑ 𝐷𝑏𝑐𝑘
𝑣
𝑘=1

 
Quantifica a dissimilaridade entre pares de 

conjuntos com base em dados mistos (e.g., 

variáveis binárias, quantitativas e nominais). 

Atribui a cada par um valor entre 0 (idêntico) e 1 

(completamente dissimilar) 

Índice de Raup-Crick 

(Raup & Crick 1979) 
𝑅𝐶 =

𝑘𝑟𝑐
𝑛

 
Quantifica a similaridade entre pares de conjuntos 

com base em probabilidades. Atribui a cada par um 

valor entre 0 (completamente dissimilar) e 1 

(idêntico) 

Índice de Simpson 

(Lennon et al. 2001, 

baseado em Simpson 

1943) 

𝐵 =
𝑎

min⁡(𝑏, 𝑐)
 Quantifica a similaridade entre pares de conjuntos 

com base em dados binários e foco nas diferenças 

de composição. Atribui a cada par um valor entre 

0 (completamente dissimilar) e 1 (idêntico) 

1 Descrição dos termos: a= número de espécies compartilhadas pelo par de conjuntos; b e c: respectivos 

números de espécies dentro de cada conjunto; min(b,c): total de espécies encontrado no menor conjunto; 

b’ e c’= respectivas somas das medidas quantitativas de cada conjunto (e.g., número de espécimes); w= 

soma das menores medidas quantitativas referentes às variáveis compartilhadas pelo par de conjuntos; Sbck= 

0 ou 1 para variáveis binárias ou qualitativas; Sbck= 1 - (|bk-ck| / Rk) para variáveis quantitativas, sendo bk e 

ck= valores das variáveis k nos conjuntos e Rk= soma das medidas de bk e ck correspondentes a k; Dbck= 0 

quando a variável k não pode ser comparada entre o par de conjuntos e 1 no caso oposto; krc= total de 

maneiras de se obter k espécies em comum; n= total de pares de conjuntos diferentes. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Consultamos a base ISI Web of Science (WoS) e coletamos a literatura disponível 

sobre o tema homogeneização biótica publicada entre 1997 e 2017. A plataforma WoS é 

reconhecida internacionalmente como fonte bibliográfica em análises cienciométricas e 

inclui apenas os periódicos revisados por pares mais influentes em ciências naturais, 

sociais, artes e humanidades (de Winter et al. 2014). Entretanto, é importante ressalvar 

que a WoS possui um viés de idioma, devido à dominância de artigos publicados em 

inglês, o que faz da nossa análise uma visão representativa, mas não exaustiva. 

Realizamos a coleta de dados em duas etapas complementares. Primeiro utilizamos 

o mecanismo de busca avançada para localizar as publicações contendo os termos “biotic 

homogenization” ou “biotic homogenisation” no resumo, título ou palavras-chave (Busca 

https://en.wikipedia.org/wiki/Thomas_S%C3%B8rensen
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1). Em seguida sistematizamos os resultados seguindo os critérios utilizados pela 

ferramenta de análise da mesma base. Especificamente, analisamos a distribuição anual 

do número de publicações ao longo das últimas duas décadas e a sua distribuição por área 

de conhecimento, país, organização e agência financiadora. No caso da classificação por 

país, a ferramenta de análise considerou os endereços das instituições de vínculo 

informadas pelos autores. 

Na segunda etapa enfatizamos os estudos de homogeneização biótica realizados no 

contexto urbano. Para isso adicionamos os termos “urban”, “urbanization”, 

“urbanisation”, “city” e “cities” ao mecanismo de busca avançada utilizado na Busca 1 

(Busca 2). Analisamos os resultados minuciosamente e coletamos as informações 

referentes ao grupo taxonômico, região biogeográfica, metodologia e faceta da 

homogeneização biótica abordados. Em ambas as Buscas contabilizamos os dados de 

maneira não exclusiva, isto é, uma publicação poderia fornecer dados múltiplos para 

categorias iguais ou diferentes. A tabulação dos dados e a construção das tabelas e figuras 

foram realizadas no pacote Microsoft Office 2019. 

 

RESULTADOS 

Busca 1 

Nessa etapa analisamos 969 resultados, divididos com base nos critérios da base 

WoS em 882 artigos originais, 63 revisões, 27 proceedings papers, 8 materiais editorias, 

6 capítulos de livros, 3 cartas, 2 correções e 1 resumo de congresso. Consideramos válidas 

todas as publicações retornadas, independentemente da categoria, tendo em vista que as 

mesmas contemplavam o nosso critério de citação da homogeneização biótica no título, 

resumo ou palavra-chave e, portanto, faziam parte do diagnóstico cienciométrico que 

pretendíamos executar. 

Encontramos um crescimento anual positivo no número de publicações ao longo 

das últimas décadas, passando de 1 em 1998 (primeira ocorrência) para 156 em 2017 

(Figura 2). Ao longo desse período os estudos contemplaram 67 áreas do conhecimento, 

nas grandes áreas de Ciências Biológicas, Exatas e Humanas. Parte considerável das 

publicações focalizou a Ecologia como tema central (n= 618), seguido por Conservação 

da Biodiversidade (n= 277) e Ciências Ambientais (n= 203). De um total de oitenta países, 

dez estiveram relacionados como país de vínculo em mais de 80 % das publicações 

(Figura 3). Desses dez, oito estão localizados predominantemente em regiões de clima 
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temperado do Hemisfério Norte, onde os EUA são o país com maior número de 

publicações (n= 339), seguido pela Inglaterra (n= 113) e França (n= 103). O Brasil (n= 

92) e a Austrália (n= 79) lideraram em quantidade de estudos no Hemisfério Sul. 

 

 
Figura 2. Produção anual de publicações citando a homogeneização biótica. As porções escuras das barras 

representam estudos realizados no contexto urbano. Base consultada: ISI Web of Science. N= 969. 

 

 
Figura 3. Os dez países com maior número de publicações citando a homogeneização biótica. As porções 

escuras das barras representam estudos realizados no contexto urbano. Base consultada: ISI Web of Science. 

Período: 1997 a 2017. N= 969. 

 

A organização com maior número de publicações foi o Centre National de la 

Recherche Scientifique – CNRS (n= 72), sedeado em Paris, seguido pela University of 

California (n= 43) e o Museu National d’Histoire Naturelle – MNHN (n= 41), sedeados 

em Califórnia e Paris respectivamente. Quatro instituições brasileiras figuraram entre as 
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cem primeiras em quantidade de publicações: Universidade de São Paulo – USP (n= 15), 

Universidade Federal de Goiás – UFG (n= 14), Universidade Federal de Pernambuco – 

UFPE e Universidade Federal do Paraná – UFPR (n= 9). Entre as agências financiadoras, 

o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq foi registrado 

como a instituição com maior número de estudos vinculados (n= 31, Brasil), seguido pela 

National Science Foundation (n=29, EUA) e a Natural Environment Research Council 

(n= 28, Reino Unido), de um total de 341 publicações declaradamente financiadas por 

agências de fomento. 

 

Busca 2 

Nessa etapa analisamos minuciosamente 301 publicações abordando a 

homogeneização biótica no contexto urbano, sendo 275 artigos originais, 18 revisões, 11 

proceedings papers, 2 capítulos de livro, 2 materiais editoriais e 1 carta. De forma 

semelhante ao encontrado na Busca 1, verificamos um crescimento médio anual positivo 

no número de publicações ao longo das últimas duas décadas, principalmente a partir de 

2006 (Figura 2, barras escuras). Dentro desse conjunto de trabalhos (Figuras 4 a 10), os 

organismos terrestres foram objeto de estudo na maior parte das vezes (77,7%), com 

destaque para os vertebrados (38,2%), plantas (37,9%) e artrópodes (12,9%). 

 
Figura 4. Distribuição das publicações citando a homogeneização biótica em diferentes tipos de ambientes 

urbanos. As porções escuras das barras representam estudos quantitativos. Base consultada: ISI Web of 

Science. Período: 1997 a 2017. N= 301. 
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Figura 5. Distribuição das publicações citando a homogeneização biótica no contexto urbano. As porções 

escuras das barras representam estudos quantitativos. Base consultada: ISI Web of Science. Período: 1997 

a 2017. N= 301. 

 

 

 

Figura 6. Distribuição das publicações citando a homogeneização biótica no contexto urbano. As porções 

escuras das barras representam estudos quantitativos. Base consultada: ISI Web of Science. Período: 1997 

a 2017. N= 301. 
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Figura 7. Distribuição das publicações citando a homogeneização biótica no contexto urbano, organizadas 

por classe de vertebrados. As porções escuras das barras representam estudos quantitativos. Base 

consultada: ISI Web of Science. Período: 1997 a 2017. N= 301. 

 

 

Figura 8. Distribuição das publicações citando a homogeneização biótica no contexto urbano, organizadas 

por filo de invertebrados. As porções escuras das barras representam estudos quantitativos. Base consultada: 

ISI Web of Science. Período: 1997 a 2017. N= 301. 
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Figura 9. Distribuição das publicações citando a homogeneização biótica no contexto urbano. As porções 

escuras das barras representam estudos quantitativos. Base consultada: ISI Web of Science. Período: 1997 

a 2017. N= 301. 

 

A maioria das publicações obtidas na Busca 2 não apresentou análises quantitativas 
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Figura 10. Regiões biogeográficas abordadas em estudos de homogeneização biótica realizados no contexto 

urbano. Base consultada: ISI Web of Science. Período: 1997 a 2017. N= 129. 

 

 
Figura 11. Principais medidas utilizadas para quantificar a homogeneização biótica em estudos realizados 

no contexto urbano. Medidas com menos de três ocorrências foram agrupadas na categoria “Outras”. Base 

consultada: ISI Web of Science. Período: 1997 a 2017. N= 129. 
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2008, Martin et al. 2012, Calaça & Grelle 2016). Não coincidentemente, as maiores bases 

de dados online sobre a biodiversidade, de acesso aberto, estão localizadas em países 

desenvolvidos das regiões biogeográficas Neártica e Paleártica (Ondei et al. 2018, Wetzel 

et al. 2018), sendo muitos dos organismos mais monitorados os mesmos em destaque na 

nossa pesquisa. Em países tropicais emergentes há menos iniciativas de monitoramento, 

e a disponibilização de bancos de dados também é mais incipiente. Essa discrepância, 

dentre outras razões, provavelmente contribui para a predominância de trabalhos 

vinculados a regiões temperadas do Hemisfério Norte.  

 As publicações que exploraram a homogeneização biótica nas últimas duas décadas 

apresentam um forte viés taxonômico. Esse padrão era esperado, pois vários grupos de 

organismos têm sido historicamente negligenciados ou sub-representados na literatura 

(Whittaker et al. 2005, Collen et al. 2008, Diniz-Filho et al. 2010), principalmente os 

invertebrados e outros animais ectotérmicos (Bonnet et al. 2002). Preencher essas lacunas 

é crucial para melhorarmos nossa capacidade de gerenciar os impactos antrópicos nos 

ecossistemas (Mihoub et al. 2017, Kissling et al. 2018), bem como para a escolha de 

locais prioritários para a conservação (Reddy & Dávalos 2003). Em adição, avaliar o 

estado de conservação das espécies e das áreas com funções ecossistêmicas em declínio 

é essencial para direcionarmos esforços para os locais onde a biodiversidade está mais 

ameaçada (Pereira et al. 2012, Archer et al. 2014). Entretanto, o cumprimento desses 

objetivos só será possível com maior financiamento, principalmente nas regiões do 

mundo onde as pressões ambientais e o déficit de informação é mais proeminente (ver 

Martin et al. 2014). 

 

Avanços metodológicos 

Medidas de similaridade compartilham uma propriedade interessante. A grande 

maioria delas varia linearmente entre um valor mínimo e máximo (normalmente 0 e 1), 

permitindo que resultados obtidos por diferentes métodos sejam comparáveis. Entretanto, 

compilar conclusões biológicas obtidas por diferentes estudos não é uma tarefa trivial. 

Nós tentamos compilar as conclusões dos estudos que obtivemos na Busca 2 (i.e., se 

houve homogeneização ou diferenciação), mas a heterogeneidade de metodologias e 

escalas utilizadas na literatura gerou um banco de dados inconsistente e com incoerências, 

o que impossibilitou sua análise e interpretação. O principal problema que encontramos 

foi a fragilidade dos critérios utilizados para mensurar a influência de distúrbios (e.g., 
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urbanização) sobre variáveis biológicas, além da falta de clareza de aspectos como escala 

e tipo de distribuição espacial do organismo modelo (e.g., agregada, uniforme). 

Apesar das dificuldades, verificamos avanços metodológicos importantes, com 

destaque para os trabalhos de Baselga (2010) e Podani & Schmera (2011). Esses autores 

trouxeram uma nova perspectiva ao estudo quantitativo da HB, ao aperfeiçoarem 

metodologias de particionamento da diversidade beta para aplicação em estudos 

comparativos (e.g., Baiser et al. 2012). O método consiste em dividir a beta diversidade 

em dois componentes, um que representa as variações de composição e outro 

correspondente às variações de riqueza. Tais aperfeiçoamentos têm nos ajudado a 

compreender o papel relativo das extirpações e das invasões na dinâmica da HB (Villéger 

& Brosse 2012), bem como minimizar o viés causado por diferenças de tamanho e riqueza 

entre amostras (Baselga & Leprieur 2015). Outros métodos como índices de 

especialização ecológica e proximidade filogenética também têm sido utilizados 

(Devictor et al. 2010), porém, foram encontrados com menor frequência na literatura. 

 

Perspectivas para a conservação da biodiversidade em áreas urbanas 

Diversos estudos propõem novas abordagens para a conservação da biodiversidade 

em ambientes antropizados (Chapin et al. 2010, Hobbs et al. 2011, Jones et al. 2012, 

Miller et al. 2012). Alguns deles destacam que uma parte crucial da solução para amenizar 

a atual crise biológica é a mudança do nosso estilo de vida, no sentido de uma maior 

participação da sociedade em atividades ligadas à conservação (e.g., ciência cidadã, 

associações de observadores da natureza). Além do potencial para gerar benefícios ao ser 

humano (Shanahan et al. 2015, 2016), tais atividades podem estimular o engajamento 

popular com a proteção da biodiversidade (Prévot et al. 2018). Essa abordagem tem 

levado nações desenvolvidas como a Austrália (Victoria 2002) e Escócia (Scotland 2009) 

a desenvolverem iniciativas pioneiras em áreas densamente povoadas por humanos, 

levando o interesse na conservação a outro patamar. Entretanto, é importante lembrar que 

toda intervenção, por menor que seja, em áreas de interesse para a conservação deve ser 

feita com planejamento e critérios, tendo em vista que sempre há um custo ambiental 

associado, as vezes maior do que o benefício que se pretende. 

A ciência cidadã tem sido uma abordagem crescentemente utilizada para promover 

a conservação. Nos últimos anos, milhões de pessoas movimentaram quantias vultuosas 

em atividades voluntárias ao redor do mundo (Theobald et al. 2015), ajudando a resolver 

importantes questões teóricas e práticas enfrentadas pelos conservacionistas. Dados 
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coletados por voluntários têm subsidiado a geração de estimativas populacionais de 

organismos ameaçados (Horns et al. 2018), inventários em áreas verdes urbanas 

(Callaghan et al. 2017), predições de deslocamento e distribuição de espécies (van Strien 

et al. 2013, Bradsworth et al. 2017,  Robinson et al. 2018), impactos ecológicos 

relacionados ao uso da paisagem (Todd et al. 2016, Foster et al. 2017), impacto de 

construções urbanas na distribuição de organismos (Cosentino et al. 2014, Loss et al. 

2015), além da detecção precoce, vigilância e manejo de espécies exóticas invasoras 

(Hulbert et al. 2017, Ricciardi et al. 2017). Dados gerados por levantamentos informais 

também permitem a investigação de processos ecológicos geograficamente abrangentes, 

com uma confiabilidade comparável à obtida com dados coletados da maneira sistemática 

tradicional (Devictor et al. 2010b, Dickinson et al. 2010, Deguines et al. 2016, Klemann-

Junior et al. 2017, Bried & Siepielski 2018). Além de conscientizar indivíduos e 

contribuir para a preservação, iniciativas como essa fornecem dados importantes para o 

entendimento de processos biológicos como a homogeneização biótica. 

Por fim, existem outros métodos inovadores de avaliação do estado da 

biodiversidade sendo desenvolvidos. Esse é o caso por exemplo do The Living Planet 

Index (LPI; http://www.livingplanetindex.org/home/index), que representa uma medida 

do estado da biodiversidade global baseada em projeções populacionais de espécies de 

vertebrados ao redor do mundo. Esse índice é subsidiado por uma base com mais de 20 

mil séries de dados de populações, de cerca de 4200 espécies, incluindo mamíferos, aves, 

peixes, répteis e anfíbios. A base é alimentada por jornais, dados online, informes 

governamentais, entre outras fontes não convencionais, constituindo um importante 

volume de dados passível de ser utilizado em estudos biogeográficos como a 

homogeneização biótica. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não é novidade na história evolutiva que espécies sejam extintas como 

consequência de mudanças ambientais. O aspecto incomum, na crise atual, é que as 

mudanças causadas por uma única espécie – a nossa – tem causado uma rápida 

homogeneização taxonômica, genética e funcional dos ecossistemas. Em face a essa nova 

realidade, estudos futuros deverão empregar mais esforços em direção às áreas 

antropizadas, visando compreender a influência das atividades humanas no processo de 

degradação da biodiversidade. Nos próximos anos, será cada vez mais difícil conservar a 
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natureza em áreas de proteção ambiental, sobretudo devido a pervasividade dos impactos 

antrópicos. Isso implica em uma revisão das ações de conservação, no sentido de 

contemplar novas abordagens capazes de integrar os desafios ambientais, políticos e 

socioeconômico contemporâneos. Nesse sentido áreas urbanas são uma grande 

oportunidade, pois concentram importantes recursos humanos, políticos e econômicos 

que permitem aumentar o nosso conhecimento científico e a nossa capacidade de agir em 

prol da conservação. 

Destacamos também a importância de se avaliar a produtividade científica e as 

ações de conservação do ponto de vista socioeconômico. Os resultados apresentados por 

nossa pesquisa refletem em parte aspectos sociais, políticos e econômicos dos países (ver 

McCreless et al. 2013, Lin et al. 2014, Doi et al. 2014, Lira-Noriega & Soberón 2015). 

Não é mera coincidência que as regiões socioeconomicamente mais desenvolvidas 

produzam maior quantidade de pesquisas em conservação. Fatores como renda, nível de 

educação, qualidade de vida e estabilidade política são igualmente importantes para que 

haja mais pesquisas em meio ambiente, principalmente nas regiões onde o conhecimento 

sobre a biodiversidade está mais defasado. Portanto, faltam estudos relacionando 

parâmetros sociais e ambientais que nos permitam refletir sobre essas questões. A 

integração de estudos bibliométricos das áreas sociais, políticas e ambientais tem grande 

potencial para fornecer informações relevantes para o gerenciamento dos esforços de 

conservação em áreas de alta concentração populacional humana. 

Nos próximos anos o sucesso da conservação dependerá de múltiplos fatores 

ambientais, econômicos e sociopolíticos, tais como mudanças climáticas, aplicação de 

recursos financeiros, desenvolvimento de ferramentas tecnológicas, recursos humanos e 

governança global (Ricciardi et al. 2017, Amano et al. 2018). Em um mundo cada vez 

mais urbanizado e populoso, a conservação dependerá do quanto as pessoas estarão 

dispostas a considerar mudanças em seu cotidiano. Através da conscientização e 

participação da sociedade, podemos utilizar a ciência para gerenciar os nossos impactos 

sobre as outras espécies, e preservar o que ainda nos restou de biodiversidade. Há dois 

princípios importantes na ciência da conservação. Primeiro, o planejamento da 

conservação deve ser abordado por estratégias múltiplas e, segundo os humanos devem 

ser considerados parte ativa nesse processo (Kareiva & Marvier 2012). 
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CAPÍTULO 2 - ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS EM BRASÍLIA: VIAS DE 

INTRODUÇÃO, VETORES DE DISPERSÃO E IMPACTOS AMBIENTAIS E 

SOCIOECONÔMICOS 

 

RESUMO 

A divulgação científica e o engajamento popular são ferramentas cruciais para o 

enfrentamento da atual crise ecológica em curso no nosso planeta. Com base nessa 

premissa, criamos a presente compilação para orientar as pessoas a respeito dos 

problemas causados pelas espécies exóticas invasoras (EEI), as quais constituem umas 

das principais causas de perda de biodiversidade na atualidade. O material é direcionado 

a educadores, estudantes, profissionais de meio ambiente, trabalhadores rurais, 

paisagistas, técnicos de campo e todas as pessoas que desejam conhecer ou saber mais 

sobre as bioinvasões. Nele abordamos os principais aspectos em torno desse assunto, 

baseados na literatura científica e em observações de campo realizadas na cidade de 

Brasília. Primeiro apresentamos uma visão geral sobre as bioinvasões e seus impactos 

causados no meio ambiente, saúde e economia. Na sequência abordamos as principais 

vias de introdução e vetores de dispersão de EEI, com ênfase na Lista Oficial de Espécies 

Exóticas Invasoras do Distrito Federal. Ao longo dos tópicos sugerimos também algumas 

recomendações de como as pessoas podem ajudar a evitar problemas com as bioinvasões. 

A publicação é fruto de um projeto elaborado pela equipe do Laboratório de Biologia 

Evolutiva da Universidade de Brasília, realizado com apoio de órgãos governamentais de 

fomento à pesquisa (CNPq, CAPES e FAPDF) e de meio ambiente (MMA e IBRAM).  

 

Palavras-chave: conscientização; educação ambiental 
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INTRODUÇÃO 

Há milhares de anos a humanidade tem se beneficiado da biodiversidade para 

prosperar em suas atividades. Dependemos de polinizadores para produzir alimentos, de 

plantas para curar doenças e de vários outros benefícios derivados do funcionamento 

saudável dos ecossistemas. Entretanto, nos últimos séculos nossa espécie tem sido o pivô 

de uma das maiores crises biológicas já documentada (Barnosky et al. 2011, Dirzo et al. 

2014), colocando em risco grande parte da biodiversidade e a própria existência humana. 

As maiores causas dessa catástrofe são a perda de habitat, mudanças climáticas, poluição, 

exploração excessiva de recursos naturais e disseminação de espécies exóticas invasoras 

(Millenium Ecosystem Assessment 2005). 

Organismos invasores podem chegar a novos locais por meio de fatores naturais, 

entretanto, na maioria das vezes são disseminados de maneira intencional ou acidental 

por meio de atividades humanas (Padayachee et al. 2017). Podemos citar como exemplo 

sementes transportadas em calçados, plantas cultivadas em jardins, água de lastro em 

navios, além da soltura indevida de animais de estimação em áreas naturais e 

antropizadas. Uma vez introduzidas, espécies invasoras se dispersam com e sem a nossa 

ajuda, causando impactos ambientais e socioeconômicos diversos (Hawkins et al. 2015, 

Bacher et al. 2018). Extinções de espécies ameaçadas, disseminação de ervas daninhas 

em lavouras e transmissão de doenças são alguns dos prejuízos causados por esses 

organismos à natureza, economia e bem-estar humano. 

Os impactos causados pelas bioinvasões são reconhecidos globalmente. A 

Convenção Sobre Diversidade Biológica (CDB), órgão de proteção da biodiversidade 

vinculado à ONU tem se manifestado em diversos documentos na tentativa de engajar os 

países contra essa ameaça, o que levou o Brasil a aprovar em 2018 a sua primeira 

Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras (MMA 2018). O documento prevê 

uma série de medidas legislativas, operacionais e educacionais, com objetivo de reduzir 

a disseminação desses organismos e mitigar seus impactos nos ecossistemas brasileiros. 

A escassez de informações em uma linguagem acessível é um dos principais 

entraves à resolução de problemas envolvendo espécies invasoras (Gaertner et al. 2017a, 

2017b, Novoa et al. 2017). O público em geral desconhece as bioinvasões, incluindo seus 

impactos sobre a biodiversidade, saúde e economia. Desenvolvemos o presente material 

com o objetivo de engajar a sociedade na resolução dessas questões, disponibilizando 

informações sobre as invasões biológicas e as principais vias, vetores e impactos de 

espécies exóticas invasoras encontradas na cidade de Brasília.  
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MATERIAL E MÉTODOS 

O conteúdo deste capítulo foi subsidiado por uma pesquisa contínua na literatura 

científica, e inspirado em discussões realizadas ao longo da disciplina de invasões 

biológicas ofertada pelo PPG em Ecologia da Universidade de Brasília, em 2017. A 

coordenação do Laboratório de Biologia Evolutiva conduziu as atividades na ocasião, 

indicando referências bibliográficas, organizando palestras de atores governamentais e 

pesquisadores, além de monografias e seminários realizados pelos estudantes. Tais 

informações foram essenciais para a compilação aqui presente, pois forneceram uma 

visão incial ampla a respeito do tema. A partir disso escolhemos os conceitos mais 

representativos relativos à biologia das invasões, e os abordamos com base na literatura 

atual e registro fotográfico de espécies invasoras. 

Coletamos a maioria das imagens na cidade de Brasília, em campanhas espontâneas 

realizadas entre agosto de 2017 e julho de 2018. Foram realizadas pelo menos três saídas 

mensais à campo nesse período, dentro e fora de unidades de conservação, incluindo 

visitas a estabelecimentos comerciais, residências e terrenos abandonados. Uma parcela 

menor dos registros é proveniente de arquivo pessoal e outras fontes indicadas nas figuras. 

Inicialmente priorizamos as espécies que continham estudos científicos de impactos 

ambientais e socioeconômicos em cidades brasileiras. Após a publicação da Lista Oficial 

de Espécies Invasoras do Distrito Federal (Anexo 1), fizemos a seleção final das espécies 

abordadas. A maioria das espécies selecionadas inicialmente coincidiram com aquelas 

presentes na Lista Oficial do DF, reforçando a pertinência de abordá-las em um material 

de divulgação. 

Além do registro das espécies invasoras, realizamos buscas nas bases de dados 

Scielo e ISI Web of Science para prospectar publicações e desenvolver o conteúdo. 

Consultamos ainda materiais online disponíveis em outras bases de instituições nacionais 

e interacionais, tanto para a composição do conteúdo quanto para a identificação das 

espécies. As principais bases pesquisadas foram as das seguintes instituições: Instituto 

Hórus (2018), IUCN (GISD 2018), CABI (2018), Missouri Botanical Garden (2018) e 

Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ 2018). 

O produto final deste capítulo está organizado em quatro seções principais. A 

primeira é uma introdução geral sobre o que são espécies invasoras, com ênfase nos 

impactos ambientais e socioeconômicos decorrentes das bioinvasões. Na seção seguinte 

apresentamos as principais vias e vetores de espécies invasoras no Distrito Federal, 

alinhados com a classificação utilizada pela Convenção Sobre Diversidade Biológica (ver 



30 
 

Tabela 1 e 2, Padayachee et al. 2017). Na mesma seção relacionamos essas vias e vetores 

com atividades do cotidiano (e.g., agricultura, comércio de animais de estimação, entre 

outras), apresentando informações adicionais sobre impactos além de dicas para evitar ou 

minimizar as bioinvasões. Na última seção elaboramos um modelo de ficha sobre 

algumas espécies invasoras prioritárias no DF, contendo sua descrição biológica básica, 

vias e vetores, impactos, métodos de controle, entre outras informações. 

Todo o conteúdo poderá ser utilizado ainda como fonte para elaboração de materiais 

adicionais de divulgação, tanto em meio físico (e.g., panfletos, cartazes) como digital 

(e.g., sítios online, PDF), afim de atingir seguimentos e públicos específicos (e.g., escolas, 

comércio, núcleos de produção agrícola). Por fim destacamos que o material não visa 

esgotar todas as informações pertinentes às espécies invasoras do Distrito Federal, pelo 

contrário, o mesmo é um protótipo que deverá ser complementado junto aos 

colaboradores da Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras (MMA, 2018) e 

da iniciativa regional liderada pelo Instituto Brasília Ambiental (IBRAM). 
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O QUE SÃO INVASÕES BIOLÓGICAS 

O termo invasões biológicas se refere ao processo de transporte, introdução, 

estabelecimento e autopropagação de uma espécie fora de seu ambiente de ocorrência 

natural (Blackburn et al. 2011). Para entendermos melhor esse assunto, precisamos 

relembrar alguns conceitos fundamentais. O primeiro deles é a diferença entre espécie 

nativa e exótica. Basicamente, chamamos de nativo ou endêmico todo organismo 

encontrado em sua área de distribuição natural, que pode englobar desde regiões 

específicas dentro de um ecossistema até países ou continentes inteiros (Figura 1). A 

localização ou o tamanho dessa área não é determinada por limites políticos (e.g., país, 

cidade), mas por fatores evolutivos, ambientais e biológicos como clima, competição com 

outras espécies, modo de vida, tipo de alimentação, entre outros. 

Muitas espécies acabam ultrapassando os limites de sua área de distribuição natural, 

tornando-se espécies exóticas (Figura 2). Isso pode acontecer por meio de fatores naturais 

(e.g., vento, tempestades, maremotos), mas na maioria das vezes ocorre devido ao 

transporte intencional ou acidental mediado pelos humanos (e.g., sementes grudadas em 

calçados, água de lastro; Padayachee et al. 2017). Algumas espécies exóticas são capazes 

de sobreviver e se reproduzir no ambiente onde foram introduzidas, tornando-se espécies 

naturalizadas, outras permanecem casuais ou transientes persistindo apenas quando são 

continuamente manejadas pelos humanos. Estima-se que no mundo existam mais de 480 

mil espécies fora de sua área de distribuição natural (Pimentel et al. 2001), incluindo 

Figura 1. Exemplos de espécies nativas. A) Macaco-prego (Sapajus libidinosus), um primata nativo 

de regiões florestais da América do Sul. P. N. de Brasília, 2013. B) Chuveirinho (Paepalanthus sp.). 

Algumas espécies desse gênero são restritas a regiões específicas do bioma Cerrado. P. N. da Chapada 

dos Veadeiros, 2014. Fotos: H.R.N. 
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plantas, animais e microrganismos. Muitas delas permanecem inofensivas no local onde 

foram introduzidas, enquanto outras se tornam invasoras causando verdadeiras catástrofes 

ambientais e socioeconômicas (Simberloff et al. 2013). 

 

Impactos das bioinvasões 

As Invasões biológicas são uma ameaça global com implicações negativas tanto 

para o meio ambiente quanto para a sociedade. Seus impactos incluem a diminuição da 

abundância de espécies nativas, alteração de ciclos biogeoquímicos, além de várias outras 

modificações que afetam a natureza e o bem-estar humano. Podemos classificar os 

impactos causados por EEI em dois grandes grupos. Toda mudança quantificável nas 

propriedades físicas ou biológicas de um ecossistema é considerada um impacto 

ambiental (Hawkins et al. 2015). Complementarmente, todo efeito causado por EEI na 

segurança, economia, saúde e aspectos culturais relacionados ao bem-estar humano é 

considerado um impacto socioeconômico (Bacher et al. 2018). 

Figura 2. Exemplos de espécies exóticas e exótica invasora. A) Flamboyant (Delonix regia), uma 

espécie exótica proveniente de áreas florestais de Madagascar amplamente utilizada no Brasil para fins 

de arborização urbana. Brasília, 2017. B) Horta caseira com diversas espécies de hortaliças exóticas 

casuais. Brasília, 2013. C) área invadida por Leucaena leucocephala. D) Plântulas de L. leucocephala. 

Parque Olhos D’água, Brasília, 2017. Fotos: H.R.N. 
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Impactos ambientais 

No Brasil temos vários exemplos de 

impactos ambientais causados por 

organismos invasores. Um dos mais 

documentados é o caso da gramínea africana 

Melinis minutiflora, conhecida como capim-

gordura (Figura 3). A espécie foi introduzida 

para servir de pasto para animais de criação, 

mas acabou se tornando uma grave ameaça 

aos ecossistemas brasileiros (Matos & 

Pivello 2009). Seus principais impactos 

envolvem a redução da biodiversidade e a alteração do regime natural do fogo no bioma 

Cerrado (Martins et al. 2011, Rossi et al. 2014). Locais dominados por M. minutiflora 

são muito difíceis de serem recolonizados por plantas nativas, pois essa invasora se 

espalha rapidamente no ambiente, sem deixar espaço para espécies locais germinarem ou 

crescerem. Além disso, a espécie secreta um tipo de óleo inflamável pelas folhas, capaz 

de aumentar a severidade dos incêndios e alterar a dinâmica natural do ecossistema. 

 

Impactos socioeconômicos 

No campo dos impactos socioeconômicos 

destacamos os problemas causados por EEI na 

agricultura. Estima-se que a disseminação de plantas, 

animais e micróbios exóticos causem entre US$ 55 e 

US$ 248 bilhões em prejuízos ao setor anualmente 

(Bright 1999). No Brasil, plantas daninhas são 

responsáveis pela redução de mais de 13% da produção 

agrícola, além de perdas na casa dos US$ 17 bilhões por 

ano (Pimentel et al. 2001). Assim como as plantas, 

artrópodes praga custam caro à economia brasileira. 

Estima-se que insetos causem uma redução superior a 7% na produção agrícola, além de 

prejuízo aproximado de US$ 17,7 bilhões anualmente (Oliveira et al. 2014). Desse total, 

cerca de US$ 1,6 bilhões são devido a espécies exóticas (Oliveira et al. 2013). Como 

exemplo podemos citar os prejuízos envolvendo moscas da família Drosophilidae. A 

maioria das moscas dessa família se alimenta de microrganismos presentes em frutos ou 

Figura 3. Invasão por Melinis minutiflora. 

Parque Olhos D’água, Brasília, 2017. Foto: 

H.R.N. 

Figura 4. Drosophila suzukii. 

Foto: Paula et al. 2014 
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outros materiais orgânicos em decomposição. Algumas espécies, entretanto, são capazes 

de colonizar frutos de valor econômico antes da colheita, causando prejuízos à economia 

e ao abastecimento de alimentos (Benito et al. 2016, Roque et al. 2017, Zanuncio-Júnior 

et al. 2018). No Brasil duas espécies se destacam por esse comportamento: Zaprionus 

indianus (mosca-do-figo) e Drosophila suzukii (mosca-de-asa-manchada, Figura 4). Elas 

se disseminaram provavelmente de maneira involuntária através do comércio 

internacional de alimentos e hoje atacam plantações de uva, morango, figo e diversas 

outras culturas ao redor do mundo. 

Por último destacamos os problemas 

causados por EEI à saúde humana. Segundo o 

Informe Nacional publicado pelo MMA em 

2008, cerca de 99 espécies exóticas invasoras são 

consideradas agentes de danos a integridade 

física ou transmissores de patógenos aos 

humanos (Chame 2009). A maioria são de 

helmintos, mas há também plantas, artrópodes, 

vírus, bactérias, fungos e protozoários. Mais de 

42 % delas foram introduzidas diretamente pela nossa espécie, enquanto cerca de 20,9 % 

acidentalmente por meio de veículos, embalagens, alimentos contaminados e plantas 

ornamentais, e 24, 2 % por roedores, pescados e animais domesticados (e.g., aves, 

bovinos, cães, equinos e ovinos; Chame 2009). Um dos casos mais emblemáticos de 

invasão biológica afetando a saúde humana são os relacionados ao mosquito da dengue 

(Figura 5). Somente em 2016 o Brasil gastou mais de R$ 2,3 bilhões com o manejo de 

doenças transmitidas pelo Aedes aegypti (Teich et al. 2017), sem contar o custo 

incalculável pelas milhares de vidas perdidas nos últimos anos. Pesquisas recentes 

mostram ainda que uma dessas doenças, a Zika, tem potencial para ser transmitida por 

outros animais silvestres além do mosquito, o que pode agravar ainda mais a epidemia 

nos próximos anos (Bueno et al. 2016). 

 

VIAS E VETORES DE ESPÉCIES INVASORAS 

As vias de introdução (e.g., Tabela 1) são os caminhos pelos quais as espécies 

exóticas são translocadas de um local para outro. Esse conceito é particularmente 

importante, pois permite a identificação de processos que facilitam a introdução de 

Figura 5. Aedes aegypti. Foto: Defesa 

Civil do Paraná. 
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espécies invasoras em novos ambientes e consequentemente a ocorrência das 

bioinvasões. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) considera essa estratégia 

como prioritária para atingimento das metas globais de conservação da biodiversidade e 

inclusive requer que os países signatários identifiquem e priorizem suas vias de 

introdução até 2020 (Scalera et al. 2016). Vetores de dispersão (e.g., Tabela 2), por sua 

vez, são os processos ou agentes por meio dos quais espécies se dispersam após serem 

introduzidas. Embora essas definições sejam muito úteis no combate às bioinvasões, 

algumas vias e vetores são extremamente difíceis de serem monitoradas. Esse é o caso 

por exemplo de sementes transportadas em malas de viajantes ou em máquinas agrícolas. 

Seria logisticamente inviável inspecionar todas as bagagens em aeroportos ou todos os 

maquinários de uma cidade. Para essas situações a prevenção por meio da educação 

ambiental constitui uma importante ferramenta. 

Tabela 1. Principais vias de introdução de espécies exóticas invasoras em áreas urbanas. Modificado de 

Padayachee et al. 2017. 

Classificação Via 

Corredores Vias aquáticas interligadas 

Escape após introdução intencional Agricultura a 

Aquicultura a 

Comércio de animais de estimação a 

Criação de animais a 

Criação de fazendas de pele 

Horticultura a 

Jardins Botânicos, zoológicos e aquários a 

Ornamentação a 

Pesquisa científica a 

Silvicultura a 

Transporte de materiais orgânicos a 

Introdução acidental Água de lastro 

Carona em avião b 

Carona em embarcações 

Casco de embarcações 

Containers b 

Maquinários e equipamentos b 

Pesca e equipamentos de aquicultura a 

Bagagens de pessoas b 

Veículos b 

Soltura após introdução intencional Caça 

Controle biológico 

Controle de erosão a 

Pesca a 

Uso na natureza a 
a Possui casos em Brasília confirmados por meio de levantamento bibliográfico ou visual. 
b Possível ocorrência em Brasília. 

Locais com alta concentração de humanos possuem uma rede complexa de vias de 

introdução de espécies invasoras, além de um conjunto amplo de vetores que facilitam a 
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sua dispersão (von der Lippe & Kowarik 2008, McLean et al. 2017). Organismos 

invasores podem ser carregados de maneira acidental em veículos, calçados, roupas, 

equipamentos de camping e outras estruturas, ou deliberadamente por meio de atividades 

como comércio de animais de estimação, plantas ornamentais, caça e pesca. Nos 

próximos tópicos abordaremos as principais vias e vetores de espécies invasoras, 

explorando exemplos com ênfase na Lista Oficial do Distrito Federal. 

Tabela 2. Principais vetores de dispersão de espécies exóticas invasoras em áreas urbanas. Modificado de 

Padayachee et al. 2017. 

Classificação Vetor 

Dispersão acidental Compartilhamento de recursos a 

Correntes de vento e água a 

Distúrbios ambientais a 

Casco de embarcações b 

Escape de jardins a 

Lixeiras a 

Reprodução vegetativa a 

Roupas e calçados a 

Translocação de maquinários e equipamentos a 

Transporte de materiais a 

Veículos a 

Dispersão intencional Aclimatação cultural a 

Agricultura a 

Aquicultura a 

Comércio de animais b 

Escape do confinamento 

Horticultura a 

Melhoramento da paisagem a 

Ornamentação a 

Silvicultura a 

Viveiros comerciais a 

Dispersão natural Correntes de vento e água a 

Dispersão sem ajuda de humanos a 

Endozoocoria a 
a Possui casos em Brasília confirmados por meio de levantamento bibliográfico ou visual. 
b Possível ocorrência em Brasília. 

 

Plantas ornamentais 

A horticultura de espécies 

ornamentais é umas das principais vias de 

introdução e dispersão de espécies 

invasoras (Padayachee et al. 2017). 

Historicamente, pessoas utilizam plantas 

para decorar jardins, se aclimatar em novos 

ambientes, além de diversos outros usos 

econômicos e socioculturais. A partir dos 

nossos quintais, pássaros, correntes de água 

Figura 6. Invasão por Hedychium coronarium 

(seta) no Parque Olhos D’água. Brasília, 2017. 

Foto: H.R.N. 
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e o vento podem facilmente dispersar sementes e outras partes reprodutivas de plantas 

por dezenas de quilômetros. Uma das espécies invasoras mais frequentemente utilizadas 

como planta ornamental em jardins e áreas verdes é o lírio-do-brejo (Hedychium 

coronarium, Figura 6). A espécie é nativa nos Himalaias e Sul da China, mas foi 

introduzida em várias partes do mundo devido à beleza e aroma de suas flores (CABI 

2018). Ela invade principalmente beiras de córregos e outros ecossistemas úmidos, 

tornando-se uma praga difícil de ser controlada (Santos et al. 2005, Haider et al. 2016). 

O lírio do brejo se espalha muito rápido em áreas invadidas, formando touceiras densas e 

difíceis de serem removidas. Por produzir muita biomassa, pode alterar a composição 

química de ambientes aquáticos, impactando comunidades de insetos (Saulino & 

Trivinho-Strixino 2017). A exclusão de espécies nativas por competição é outro impacto 

encontrado em locais invadidos (de Castro et al. 2016, Haider et al. 2016). 

Outra espécie invasora frequentemente 

utilizada para fins ornamentais é o Arundo 

donax (Figura 7), conhecida como cana-do-

reino. Essa é uma das maiores espécies de 

gramíneas do mundo, podendo chegar a mais 

de 2 metros de altura. É considerada nativa em 

regiões tropicais e subtropicais da Ásia (CABI 

2018), mas atualmente pode ser encontrada em 

quase todo o mundo. Considerada uma das 100 

piores espécies invasoras (Lowe et al. 2000), invade uma grande variedade de 

ecossistemas, pois pode tolerar uma ampla diversidade de solos e condições ambientais 

(CABI 2018). Entretanto, sua ocorrência geralmente está associada a áreas degradadas 

como borda de rodovias, aterros e depósito de entulhos (Simões et al. 2013), de onde se 

espalha para áreas naturais. Seus principais impactos envolvem a competição com plantas 

nativas e mudanças na abundância, diversidade e composição de artrópodes associados a 

vegetações na borda de riachos (Maceda-Veiga et al. 2016). A substituição da vegetação 

nativa por A. donax acarreta em mudanças na estrutura trófica de ambientes invadidos, 

causando danos à fauna e flora nativas. A espécie também afeta a agricultura, pois possui 

substâncias alelopáticas capazes de afetar a germinação e o crescimento de legumes com 

valor econômico (Abu-romman & Ammari 2015). 

  

Figura 7. Invasão por Arundo donax em 

beira de estrada. Brasília, 2018. Foto: H.R.N. 
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Como ajudar? 

Procure por plantas invasoras no seu jardim. Comece pelas espécies incluídas na lista 

oficial de invasoras da sua cidade. Você pode encontrar a lista de Brasília na página 

institucional do IBRAM. Se encontrar alguma invasora e quiser removê-la, faça-o sem 

deixar raízes ou pedaços de caule no solo. Muitas espécies são capazes de rebrotar e 

reinfestar o local rapidamente a partir desses seguimentos. Caso seja de seu interesse 

manter uma espécie invasora para uso ornamental, recomendamos que se informe sobre 

como fazer o manejo adequado para que ela não se espalhe para novos locais. O ideal 

para evitar problemas é substituí-las por espécies nativas da sua região. 

Prefira utilizar substratos livres de sementes. Muitos são infestados de ervas daninhas 

que acabam se espalhando em hortas, jardins e posteriormente transportados para 

ambientes naturais. Normalmente essa informação está presente na embalagem, mas você 

também pode perguntar para o vendedor no ato da compra. 

Figura 8. Outros exemplos de espécies ornamentais presentes na Lista Oficial de Espécies Exóticas 

Invasoras do Distrito Federal. A) Dracaena fragans; B) Furcraea foetida; C) Lantana camara 

(cambará); D) Sansevieria trifasciata (espada-de-são-jorge); E) Agave sisalana (agave, sisal); F) 

Tecoma stans (ipezinho-de-jardim). Brasília, 2017 e 2018. Fotos: H.R.N. 
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Cuide do seu jardim sem destruir o meio ambiente. Não deposite restos de poda e 

outros resíduos de jardinagem em terrenos baldios e lixões. Considere fazer a 

compostagem ou entre em contato com o serviço de limpeza pública para adquirir mais 

informações sobre como depositar esse tipo de resíduo em local seguro. Recomendamos 

ainda que nunca jogue plantas e outros conteúdos de lagoas artificiais em rios, lagos e 

outros corpos d’água. 

 

Animais de estimação 

A soltura indevida de animais de estimação é uma das principais ameaças à 

biodiversidade global. Somente no Brasil, estima-se que pelo menos 37 espécies nativas 

de vertebrados são afetadas pela presença de cães domésticos (Canis familiaris) e 

asselvajados em Unidades de Conservação (Lessa et al. 2016), devido a impactos como 

competição por recursos, predação e transmissão de doenças. Outro mamífero 

extremamente prejudicial para a fauna é o gato doméstico (Felis catus, Figura 9). Esses 

animais são considerados uma das 100 piores espécies invasoras do mundo (Lowe et al. 

2000), principalmente por serem predadores implacáveis de aves e outros animais. 

Estima-se que os gatos domésticos tenham contribuído para a extinção de mais de 60 

espécies de vertebrados continentais (Loss & Marra 2017). 

 

Em ilhas, gatos causaram a extinção de pelo menos 11 aves, 4 mamíferos e 1 espécie 

de réptil, além de danos a mais de 100 espécies criticamente ameaçadas (Medina et al 

2011). Estimativas sugerem que somente na ilha principal do arquipélago de Fernando de 

Noronha haja cerca de 1.287 gatos, uma das maiores populações insulares já registradas 

no mundo (Dias et al. 2017). Entretanto, ainda não há números exatos de quantas espécies 

Figura 9. Gato doméstico (Felis catus), uma das cem piores espécies invasoras do mundo. A) gatos de 

vida livre em área de Cerrado do Jardim Botânico de Brasília. B) gato doméstico predando lagarto 

nativo. Brasília, 2014. Fotos: H.R.N. 
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nativas podem ter sido afetadas nesse local. Em várias regiões do mundo, gatos são 

responsáveis ainda pela transmissão de doenças aos humanos, como a toxoplasmose e 

micoses cutâneas (Viguié-Vallanet & Paugam 2009). 

Répteis e anfíbios também são 

amplamente introduzidos em novos 

ambientes como animais de estimação, 

principalmente lagartos, cobras e cágados 

(Stringham & Lockwood 2018). O preço 

cada vez mais acessível tem levado as 

pessoas a adquirirem esses animais 

compulsivamente, sem pensar nas 

consequências e nos cuidados que eles podem demandar no dia-a-dia. Quando crescem e 

ficam mais custosos, seus proprietários os abandonam em terrenos baldios, áreas verdes 

e outros locais inapropriados, sem pensar nos prejuízos ambientais e sociais que podem 

causar. Em Brasília, por exemplo, é muito comum encontrar exemplares do cágado-de-

orelha-vermelha (Trachemys scripta, Figura 10) em parques urbanos. Os impactos 

causados por répteis e anfíbios envolvem a predação e envenenamento de espécies 

nativas, herbivoria, competição por recursos e transmissão de doenças (Kraus 2015). 

Finalmente destacamos a soltura 

indevida de animais de aquário como via de 

introdução de espécies invasoras. Em Brasília, 

a década de 70 foi marcada pelo início de 

várias introduções clandestinas de peixes 

ornamentais exóticos no Lago Paranoá (Bastos 

1980), como Poecilia sp. (guppy), 

Xiphophorus sp. (espadinha e plati), 

Phalloceros caudimaculatus (barrigudinho) e 

Carassius auratus (goldfish, Figura 11). Nos dias atuais, o goldfish continua sendo uma 

das espécies de aquário mais frequentemente introduzidas ao redor do mundo (Savini et 

al. 2010), e provavelmente também no Distrito Federal. Seus impactos incluem a 

predação de ovos (Monello & Wright 2001) e mudança no comportamento de espécies 

de anfíbios (Winandy & Denoël 2015). Por ser um peixe agressivo, altera o 

comportamento alimentar de juvenis causando mudanças no seu desenvolvimento. Outros 

peixes de aquário reconhecidos por seus impactos são os poecilídeos (e.g., guppy, 

Figura 10. Trachemys. scripta no Parque Olhos 

D’água. Brasília, 2018. Foto: H.R.N. 

Figura 11. Variedade de Carassius auratus. 

Brasília, 2018. Foto: H.R.N. 



41 
 

espadinha, molinésia, plati). Diversas espécies dessa família são capazes de reproduzir 

em riachos de cabeceira, causando danos à biodiversidade e ao funcionamento dos 

ecossistemas (Magalhães & Jacobi 2017). 

Como ajudar? 

Faça a guarda consciente do seu animal de estimação. Antes de adquirir um animal de 

estimação, certifique-se de que você conseguirá mantê-lo saudável e longe de animais de 

vida livre. Jamais jogue peixes e outros animais de aquário ou terrário em rios, córregos, 

lagos e outros corpos d´água. A ação de maltratar animais é considerada crime ambiental, 

podendo gerar multa ou até mesmo prisão. 

 

Resíduos urbanos 

Cidades são locais com alta incidência de 

animais indesejáveis, principalmente de 

espécies generalistas resistentes a condições 

ambientais diversas. Muitos deles se 

aproveitam dos resíduos orgânicos presentes 

no espaço urbano para se reproduzir e ocupar 

novos territórios (Plaza & Lambertucci 2017, 

e.g., Figura 12), tornando-se pragas difíceis de 

serem controladas. Dentre os representantes 

dessa categoria podemos citar moscas, pulgas, baratas de esgoto, pombos, ratos e muitos 

outros. Uma vez disseminados em cidades, tais organismos chegam a ambientes naturais 

com ou sem ajuda dos humanos, gerando impactos ambientais e socioeconômicos 

diversos. A proliferação de ratos, por exemplo, tem sido responsável pelo declínio de 

várias espécies de aves marinhas tropicais no mundo, algumas inclusive ameaçadas de 

extinção (Jones et al. 2008). Em Abrolhos, no Brasil, ratos têm sido a principal ameaça 

de uma ave endêmica conhecida como rabo-de-palha-de-bico-vermelho (Phaethon 

aethereus), devido à predação de seus ovos e filhotes (Sarmento et al. 2014). 

Invasores em resíduos urbanos não são uma ameaça apenas à biodiversidade, mas 

também à saúde humana. Ratos, pardais, gatos, cães e diversos outros animais são 

transmissores de inúmeras doenças (Rothenburger et al. 2017). Os pombos, por exemplo, 

são os principais dispersores do fungo causador da criptococose (Cryptococcus 

neoformans), uma doença letal que afeta o pulmão e o cérebro em humanos (Lin & 

Figura 12. Columba livia se alimentando de 

resíduos urbanos. Brasília, 2018. Foto: 

H.R.N. 
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Heitman 2006). A doença atinge sobretudo pessoas com baixa imunidade, levando grande 

parte delas a óbito. Nos últimos anos a Secretaria de Saúde do Distrito Federal relatou 

dezenas de casos dessa doença, com índices de mortalidade que ultrapassam os 40 %. 

Além dos pombos, outras espécies favorecidas por resíduos urbanos são vetores de 

doenças graves como a angiostrongilíase (transmitida pelo caramujo-gigante-africano), 

leptospirose (roedores) e a dengue (mosquito). 

Como ajudar? 

Procure fazer a gestão adequada dos resíduos. Materiais orgânicos e outros resíduos 

sólidos podem servir de alimento e local de procriação para espécies transmissoras de 

doenças, portanto, sempre acondicione bem os resíduos antes de colocá-los na lixeira. 

Controlando o caramujo-gigante-africano. Essa é umas das espécies invasoras mais 

disseminadas pelo mundo, transmissora de doenças fatais aos seres humanos. O controle 

mecânico é o método mais recomendado para diminuir ou evitar a sua ploriferação, e 

consiste em realizar a coleta manual (com luvas descartáveis ou sacos plásticos) dos 

moluscos para posterior incineração. A coleta deve ser repetida com frequência ao longo 

do ano e deve incluir áreas urbanas, áreas agrícolas, bordas de florestas e brejos (Instituto 

Hórus 2018). 

 

Áreas degradadas 

Locais densamente ocupados por humanos apresentam, dentre outras 

características, um elevado grau de distúrbio ambiental. Os organismos que conseguem 

sobreviver nesses ambientes muitas vezes adotam uma estratégia de sobrevivência 

extrema, conhecida como ruderalismo (Grime 1977). Espécies ruderais (Figura 13) 

apresentam características que aumentam a sua chance de sobrevivência em ambientes 

hostis, tais como ciclo de vida curto, crescimento rápido, produção elevada de sementes, 

entre outras. Nesse grupo se destacam principalmente as plantas pioneiras, mas o mesmo 

também acontece em diversos grupos de animais, especialmente insetos. 

Várias espécies ruderais foram introduzidas no Brasil por motivos econômicos, e 

posteriormente espalhadas de maneira acidental ou voluntária. Podemos citar como 

exemplo as gramíneas africanas capim-bandeira (Melinis repens), capim-gordura 

(Melinis minutiflora) e diversas espécies de braquiárias (Urochloa spp.), introduzidas no 

país para produção de pastagens. Essas espécies são conhecidas tanto por seus impactos 

ambientais quanto socioeconômicos, pois são invasoras eficientes de ecossistemas não 
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florestais (Rolim et al. 2015) e causam grandes prejuízos como ervas daninhas em áreas 

agrícolas. Outro exemplo de planta ruderal invasora utilizada para fins econômicos é a 

mamona (Ricinus comunis). A espécie foi introduzida no Brasil na época do 

Colonialismo, como fonte de óleo para utilização na iluminação de vias públicas. 

Posteriormente se tornou uma cultura importante no nordeste brasileiro, como matéria 

prima para extração de óleo vegetal pela indústria química (Instituto Hórus 2018). Hoje 

pode ser encontrada na maior parte do país em terrenos baldios, beiras de estrada e outros 

ambientes degradados. 

 

 

Figura 13. Exemplos de espécies invasoras ruderais. A) e B) mamona (Ricinus communis); C) e D) 

capim-bandeira (Melinis repens); E) e F) braquiária (Urochloa sp.). Brasília, 2018. Fotos: H.R.N. 
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Como ajudar? 

Não despeje resíduos domésticos em terrenos baldios. Esses materiais podem servir de 

fonte de alimento e abrigo para espécies indesejáveis como baratas, ratos, entre outras, 

aumentando as chances de transmissão de doenças. 

Evite deixar o solo exposto. Solos expostos são mais susceptíveis à erosão e, 

consequentemente colonização por espécies ruderais. Procure mantê-lo com uma camada 

generosa de folhas secas, podas de árvores trituradas, pedras ou outros materiais 

biodegradáveis pobres em nutrientes. Isso diminui as chances de germinação de plantas 

ruderais e facilita a manutenção do terreno. 

 

Arborização urbana 

Brasília foi construída com base em 

uma concepção urbanística moderna, 

conhecida como cidade-parque. Dentre outros 

aspectos, esse estilo prevê um tecido urbano 

arborizado, além de um mosaico de áreas 

verdes. À medida em que a cidade foi sendo 

edificada, a partir da década de 50, o Cerrado 

típico da região foi dando lugar a uma 

paisagem urbana característica, planejada 

para atender as peculiaridades culturais e 

funcionais dos novos habitantes. Isso 

implicou na introdução de várias espécies de árvores exóticas invasoras, muitas das quais 

permanecem até os dias atuais. 

Um levantamento detalhado das 

introduções de espécies arbóreas para uso no 

paisagismo de Brasília foi feito por Lima 

(2009). O inventário, realizado em 39 

superquadras do Plano Piloto com base em 

registros históricos, constatou a ocorrência de 

um plantio massivo de árvores entre as 

décadas de 60 e 90. Dentre as 15187 árvores 

de 162 espécies amostradas no estudo, cerca 

de 1/3 eram exóticas, com destaque para 

Figura 14. Spathodea campanulata. Brasília, 

2018. Foto: H.R.N. 

Figura 15. Área do Parque Olhos D’água 

invadida por Leucaena leucocephala. 

Brasília, 2017. Foto: H.R.N. 
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frutíferas como mangueiras (Mangifera indica), jambolões (Syzygium jambolanum), 

figueiras (Ficus sp) e abacateiros (Persea americana). Espécies invasoras 

reconhecidamente agressivas também foram amplamente utilizadas, principalmente 

leucenas (Leucaena leucocephala, Figura 15), pinheiros (Pinus sp.), goiabeiras (Psidium 

guajava), jaqueiras (Artocarpus integrifolia) e tulipeiras (Spathodea campanulata, Figura 

14). Atualmente essas espécies podem ser encontradas por toda a cidade, inclusive no 

interior de unidades de conservação. 

Como ajudar? 

Dê preferência as espécies nativas. Existem diversas espécies frutíferas e ornamentais 

nativas do Cerrado, como umbu, cagaita, baru, entre outras. Além de serem endêmicas, 

tais espécies costumam ser mais resistentes ao período de seca, o que diminui os custos 

de sua manutenção. Elas podem também atrair insetos, mamíferos, aves e outros animais 

nativos, servindo de local de parada para os organismos se deslocarem para áreas 

preservadas adjacentes. 

 

Agricultura 

Cada vez mais pessoas cultivam hortaliças em jardins e terrenos ociosos na tentativa 

de resgatar a cultura rural e promover a segurança alimentar nas cidades. Entretanto, 

diversas espécies invasoras são introduzidas ou disseminadas pela agricultura, tornando-

se pragas difíceis de serem controladas. Segundo levantamento realizado na base de dados 

gerenciada pelo Instituto Hórus (2018), cerca de 30 espécies invasoras foram introduzidas 

no Brasil para fins agropecuários. Os casos mais frequentes são de gramíneas invasoras 

para uso em pastagens e árvores para a produção de madeira, mas há também diversos 

casos de arbustos utilizados como adubo verde e animais de criação. 

Um exemplo de espécie invasora que está se espalhando em áreas urbanas e 

periurbanas de Brasília é o margaridão (Tithonia diversifolia, Figura 16). Originária da 

América Central, essa planta tem sido disseminada pelo mundo para fins ornamentais e 

medicinais (Ajao & Moteetee 2017), e recentemente passou a ser utilizada também como 

adubo verde e pesticida na lavoura (Aragão et al. 2012, Pavela et al. 2016). A espécie é 

reconhecidamente invasora nas Américas, África, Nova Zelândia e Havaí, onde invade 

principalmente áreas de vegetação aberta e ambientes degradados. No Brasil, invade 

principalmente zonas de restinga, onde pode formar aglomerados densos e dificultar o 
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estabelecimento de espécies nativas (Instituto Hórus 2018). A produção de numerosas 

sementes leves associada à sua capacidade de reproduzir vegetativamente são as 

principais características que permitem sua rápida expansão (Muoghalu & Chuba 2005). 

Na Nigéria, mostrou ser capaz de reduzir a biodiversidade drasticamente (Oludare & 

Muoghalu 2014), substituindo a vegetação nativa e contribuindo para a extinção de 

espécies locais. Além dos impactos ambientais, a espécie tem grande potencial de causar 

danos a agricultura por competir com plantas de valor econômico (Ilori et al. 2010). 

Como ajudar? 

Procure manter veículos e equipamentos limpos. A limpeza dos equipamentos 

utilizados na lavoura, principalmente depois de visitar áreas infestadas por plantas 

daninhas, ajuda a diminuir a disseminação de EEI. Recomendamos que a limpeza seja 

feita longe do entorno de Unidades de Conservação, parques urbanos e beira de córregos. 

Muitas vezes sementes de espécies invasoras chegam a locais distantes por meio de 

correntes de água ou vento, infestando novas lavouras e áreas protegidas. 

Evite utilizar espécies invasoras em lavouras e hortas caseiras. Considere substituí-

las por espécies nativas e, no caso de não ser possível, faça o manejo adequado para não 

as disseminar para novos locais. Lembre-se, plantas exóticas podem se tornar invasoras 

na sua própria lavoura ou afetar negativamente a vida silvestre. 

  

Figura 16. Margaridão (Tithonia diversifolia), uma espécie invasora utilizada como adubo verde em 

hortas. A) margaridão no meio de plantação de banana; B) indivíduos dispersados acidentalmente para 

fora das áreas cultivadas; C) flor de margaridão e D) sementes de margaridão. Brasília, 2018. Fotos: 

H.R.N. 
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Pesca e aquicultura 

Após a construção do reservatório que 

deu origem ao Lago Paranoá, em 1959, 

diversas espécies de peixes nativos e 

exóticos foram progressivamente 

introduzidas (e.g., Figuras 17 e 18). As 

primeiras populações e matrizes foram 

lançadas por órgãos oficiais na década de 60 

e algumas espécies persistem até hoje. As principais espécies exóticas liberadas das quais 

se tem conhecimento foram Micropteuros salmoides (black bass), Lepomis macrochirus, 

Cyprinus carpio (carpa-comum), Tilapia rendalli (tilápia-do-congo), Oreochromis 

niloticus (tilápia-do-nilo) e Cichla sp. (tucunaré; Bastos 1980). 

Após o primeiro período de solturas, 

outras espécies exóticas continuaram sendo 

lançadas, tanto por órgãos oficiais quanto por 

moradores. Na década de 90, dois novos 

peixes exóticos foram encontrados em grandes 

quantidades, Clarias sp. (bagre-africano) e 

Hypophthlmicthyes molitrix (carpa-prateada; 

Lazzaro et al. 1998 apud Petrere Jr. 2007). 

Cerca de 40 anos após o início das introduções, a biomassa do Lago Paranoá foi estimada 

em 1400 toneladas (Lebourges-Dhaussy et al. 1998 apud Walter & Petrere Jr. 2007), a 

maior parte composta por espécies invasoras. 

Como ajudar? 

Não solte peixes e outros organismos exóticos. Como explicado nos textos anteriores, 

a soltura ou escape de organismos não nativos pode gerar danos ambientais e 

socioeconômicos importantes. Muitos desses impactos não são facilmente visíveis, pois 

acontecem em escalas pequenas ou em locais distantes de onde ocorreu a introdução. 

Alguns peixes exóticos, por exemplo, podem se disseminar por meio riachos e predar 

espécies nativas, ou em alguns casos até dificultar a recomposição do estoque de peixes 

nativos devido a competição por recursos, afetando a biodiversidade e o bem-estar 

humano.  

Figura 17. Exemplar de Cichla sp. coletado no 

Lago Paranoá. Brasília, 2016. Foto: H.R.N. 

Figura 18. Exemplar de Lepomis sp. 

coletado no Lago Paranoá. Brasília, 2016. 

Foto: H.R.N. 
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ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS EM BRASÍLIA 

Leucena 

Nome científico: Leucaena leucocephala 

Distribuição natural: Sul do México e América Central. 

Descrição e Biologia: árvore ou arbusto 

perene, com 3 a 10 m de altura, folhas 

bipinadas, flores brancas dispostas em 

cabeças globosas e frutos em forma de 

vagem contendo várias sementes. Apresenta 

reprodução sexuada e produz frutos e flores 

ao longo de todo o ano1. Possui nectários 

extraflorais atrativos para insetos2. Se 

desenvolve melhor em climas tropicais, mas 

tolera climas frios, secos ou até mesmo 

desérticos3. Ocupa normalmente áreas 

abertas e degradadas, mas pode colonizar 

bordas de áreas naturais (e.g., beira de 

estradas, pastagens abandonadas, bordas de florestas)4–6. Em clima tropical pode produzir 

mais de 5500 sementes/m² ao longo de um ano, e compor um banco de sementes com 

viabilidade de até 5 anos1. Pode ser encontrada na maioria dos países tropicais3, e está 

presente em quase todos os Estados brasileiros7. 

Vias de introdução: utilizada para recuperação de áreas degradadas e arborização 

urbana. 

Vetores de dispersão: água, humanos, insetos, roedores3. 

Uso econômico: farmacêutico, científico, controle de erosão, estabilização de dunas, 

fixação de nitrogênio no solo, forragem para animais, produção de biomassa em 

horticultura e agroflorestas, produção de combustível (e.g., lenha e carvão), produção de 

madeira, fabricação de miçangas, produção de fibra para fabricação de papel, extração de 

taninos, utilização na restauração3,8. 

Impactos ambientais/ecológicos: pode invadir vegetações tropicais, principalmente 

fragmentos perturbados9. Pode se beneficiar da ação de outras espécies invasoras2, reduzir 

a riqueza e o recrutamento de espécies nativas e alterar o balanço das interações entre 

espécies endêmicas6,10,11. Suas sementes podem servir de substrato para o 

desenvolvimento de parasitóides e influenciar as redes tróficas em ambientes invadidos12. 

Produz compostos tóxicos para alguns mamíferos8. 

Impactos socioeconômicos: na Índia é considerada uma praga de viveiros florestais13. 

Prevenção e controle: um experimento de solarizaçãoa realizado na Índia mostrou ser 

possível inviabilizar 100% das plântulas e sementes em infestações. A aplicação de 

                                                           
a Método de desinfestação do solo para o controle de fitopatógenos, plantas daninhas e pragas. Consiste em cobrir o 

solo com plástico transparente no período pré-plantio, preferencialmente durante o período de maior incidência de 

radiação solar. O aquecimento do solo repetidas vezes diminui a proliferação de pragas e doenças do solo. 

Figura 19. Leucaena leucocephala. Brasília, 

2017. Foto: H.R.N.  
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herbicidab após o controle mecânico também tem sido empregada3,7. O controle biológico 

foi tentado na África do Sul, no entanto pesquisas sugerem que esse método pode não ser 

efetivo14. 
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Gato doméstico 

Nome científico: Felis catus 

Distribuição natural: o gato doméstico deriva da mistura de subespécies de Felis 

silvestris originárias da Europa, Oriente Médio, Ásia Central, Sul da África e China1. 

Descrição e Biologia: mamífero terrestre de 

pequeno porte com garras retráteis, dentes 

afiados e audição e visão aguçadas. Pode 

habitar uma variedade ampla de ambientes, 

tais como desertos, regiões glaciais, campos, 

florestas, paisagens agrícolas e áreas urbanas2. 

Normalmente é comensal, pois compartilha 

recursos com os humanos, mas pode se tornar 

autossuficiente e desenvolver 

comportamentos naturais de predação e 

reprodução3. Em ambientes urbanos, por 

exemplo, frequenta depósitos de lixo para 

caçar pequenos mamíferos4, além de alcançar 

alta capacidade reprodutiva quando não 

supervisionado5. 

Vias de introdução: Acredita-se que a espécie foi domesticada há pelo menos 9,5 mil 

anos, no Oriente Médio, de onde se espalhou para todo o mundo com a ajuda humana1. 

Chegou ao Brasil provavelmente durante a colonização europeia do século XIV. 

Atualmente o país possui a segunda maior população de gatos domésticos do mundo, com 

cerca de 22,1 milhões de animais6. 

Vetores de dispersão: autopropagação e humanos. 

Uso econômico: utilizado como animal de estimação e agente de controle biológico7. 

Impactos ambientais/ecológicos: é considerada uma das cem piores espécies invasoras 

do mundo8. Pode predar e transmitir doenças a populações de vertebrados, causando 

redução de suas abundâncias e aumento do risco de extinção de espécies endêmicas9. Por 

ser um “superpredador”, pode alterar o equilíbrio das redes tróficas em locais invadidos10. 

Quando em vida livre pode se tornar feral e predar aves, insetos, pequenos mamíferos e 

outros animais11,12. É responsável pela extinção de várias espécies de aves em ilhas de 

todo o mundo13–15. A pressão de predação também pode afetar o comportamento de aves 

em período reprodutivo, causando o abandono de ninhos16. Há registro de ocorrência em 

diversas unidades de conservação. 

Impactos socioeconômicos: conflitos com pessoas em áreas urbanas e transmissão de 

toxoplasmose, uma doença que causa danos ao cérebro, visão e malformação em fetos17. 

Também pode transmitir zoonoses18. Em Fernando de Noronha, Brasil, foram 

encontrados novos genótipos de Toxoplasma gondii nunca reportados para a espécie19. 

Prevenção e controle: em geral há uma resistência da sociedade sobre à erradicação de 

gatos em áreas invadidas, em parte devido à falta de conhecimento ou aceitação sobre os 

Figura 20. Felis catus. Brasília, 2014. Foto: 

H. R. N. 
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impactos desses felinos nos ecossistemas20. Segundo um experimento de simulação 

realizado em Fernando de Noronha, local com uma das maiores populações insulares de 

gatos do mundo, a remoção dos indivíduos apresenta uma relação custo-efetividade 

melhor do que a esterilização. No entanto, a combinação entre essas duas estratégias é 

considerada mais efetiva12. 
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Caramujo-gigante-africano 

Nome comum: Achatina fulica 

Distribuição natural: Leste da África. 

Descrição e Biologia: molusco terrestre de 

conchas espiraladas com faixas de coloração 

variável. Possui hábito predominantemente 

noturno, preferindo ambientes úmidos e 

quentes para sobreviver e se reproduzir1,2. 

Podem ser encontrados em jardins, praças, 

estradas, mobília de garagem e outras 

estruturas humanas1. Em ambientes tropicais 

suas populações podem se expandir de forma 

a ocupar mais de 135 km² em menos de 7 anos. 

Sua dispersão pode ainda ser favorecida pela 

ação de outras espécies invasoras3 e pelas 

mudanças climáticas4. Se alimenta 

preferencialmente de matéria vegetal viva ou em decomposição, mas há registros desses 

animais se nutrindo de fezes e papel1,5. 

Vias de Introdução: é considerada uma das espécies melhor distribuída e invasiva do 

mundo9,10. Se dispersa para lugares distantes através da agricultura e do comércio de 

alimentos e animais de estimação, mas pode se disseminar também por autopropagação11. 

No Brasil a introdução ocorreu provavelmente em uma feira agrícola no Estado do 

Paraná, no Sul do Brasil, onde espécimes trazidos da indonésia foram clandestinamente 

vendidos para servirem de matriz para a produção comercial e uso culinário. O cultivo 

não foi liberado pelos órgãos competentes, e os exemplares foram descartados em 

diversas áreas antropizadas e naturais5,6. Atualmente está presente em quase todos os 

Estados brasileiros mais o Distrito Federal, em centenas de cidades, inclusive no interior 

de Unidades de Conservação6–8. 

Vetores de dispersão: humanos, resíduos urbanos, solo, recipientes de produtos 

variados. 

Uso econômico: utilizado na alimentação humana e animal, e como isca em pesqueiros 

comerciais. Recentemene tem sido comercializado como animal de estimação e para fins 

medicinais6,11. 

Impactos ambientais: pode predar espécies de plantas e caramujos nativos12,13. 

Impactos socioeconômicos: causa sérios impactos à agricultura em países tropicais9. 

Também pode transmitir doenças graves aos humanos, como a angiostrongilíase 

abdominal e angiostrongilíase meningoencefálica5. Exemplares de A. fulica infectados 

foram encontrados em portos do Brasil (Ilhéus, Angra dos Reis e Paranaguá), sugerindo 

um risco maior de disseminação dessas doenças14. 

Métodos de controle: o método mais comum é a retirada manual dos adultos e ovos 

utilizando-se luvas descartáveis e sacos plásticos. Uma tentativa de controle químico foi 

Figura 21. Achatina fulica. Brasília, 2017. 

Foto: Mariana Silva 
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empregada no Sul da Flórida (EUA), onde o uso de pesticidas se mostrou efetivo em 

diminuir populações locais do caramujo2. No entanto esse método não é recomendado, 

pois pode afetar outros animais além de contaminar o solo com substâncias prejudiciais 

à fauna e à saúde humana. A introdução de outros moluscos como agentes de controle 

biológico foi tentada sem sucesso, e em alguns casos piorou o problema 15. 

Outras informações: em São Vicente/SP foram encontrados 21 indivíduos de 

Clibanarius vittatus (Bosc, 1802), conhecido como caranguejo ermitão, habitando 

conchas de A. fulica que estavam em gramados próximos a areia do mar16. 
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Tilápia-do-nilo 

Nome científico: Oreochromis niloticus 

Distribuição natural: tilápia é um nome comum aplicado a vários gêneros e espécies de 

peixes classificados anteriormente no gênero Tillapia, todos originários da África1. 

Descrição e Biologia: peixe de água doce 

de até 60 cm e 4 kg. Ocorre na maioria 

dos países de clima tropical e subtropical, 

mas é mais ativo em regiões de 

temperaturas mais altas3. Pode ser 

encontrado em rios, lagos e outros corpos 

d’água naturais ou artificiais. Não vive 

bem em água salgada, mas pode tolerar a 

água salobra2. Possui hábito diurno e se 

reproduz o ano todo4. Pode atingir a 

maturidade sexual em apenas três meses1. Protege os ovos e larvas de ameaças 

escondendo-os na boca, como muitas outras espécies de ciclídeos1. Se alimenta 

principalmente de fitoplâncton e algas bentônicas, mas come também larvas de insetos, 

peixes e detritos4,5. 

Vias de introdução: figura entre os peixes exóticos mais amplamente distribuídos no 

mundo. A espécie foi introduzida em diversas regiões como agente de controle de ervas 

daninhas e insetos, e mais recentemente para cultivo comercial2. No Brasil foi introduzida 

para fins de aquicultura, pesca comercial e pesca recreativa. Atualmente está presente na 

maioria dos Estados brasileiros6–8, inclusive em ecorregiões com alto nível de endemismo 

e Unidades de Conservação9, 10. 

Vetores de dispersão: autopropagação e humanos. 

Uso econômico: cultivo para alimentação humana, pesca comercial e pesca recreativa. 

Impactos ambientais: causa impactos sobre a biodiversidade de peixes em diversas 

regiões do mundo5,10,11, competindo com espécies nativas por alimento e espaço5,12. Na 

Amazônia há relatos de impactos negativos sobre populações de ciclídeos nativos13. Em 

algumas situações pode agir como predador de topo e afetar interações interespecíficas, 

alterando a dinâmica trófica em lagos tropicais14–16. Pode ameaçar espécies brasileiras 

geograficamente restritas e inclusive aumentar o seu risco de extinção9. Pode também 

hibridizar com outras espécies de tilápia e homogeneizar a composição genética de 

comunidades via introgressão17. 

Impactos socioeconômicos: um estudo relacionou a eutrofização do Lago Paranoá, em 

Brasília/DF com o crescimento da população de tilápias18. Há também impactos 

positivos, devido ao cultivo de tilápias ser um dos maiores e mais crescentes comércios 

de peixe do mundo19. Em 1950, a produção via captura foi de 18 mil toneladas, e 

atualmente passa de 230 mil toneladas20. Já a produção via cultivo foi bem maior, 

passando das 600 mil toneladas em 201219. 

Figura 22. Oreochromis niloticus. Brasília, 2016. 

Foto: H. R. N. 
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Prevenção e controle: o uso de DNA ambientala para detectar tilápias em ambientes de 

clima temperado e tropical tem sido testado com sucesso21. Controle mecânico com uso 

de redes, utilização de sexagem para masculinizar as populações em cativeiro e 

construção de barreiras para impedir o escape de peixes para cursos d´água naturais 

também são métodos utilizados8. 
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necessidade de coleta ou avistamento das mesmas. 
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CONCLUSÃO GERAL 

A homogeneização da biosfera é um aspecto marcante da atual crise biológica em 

curso no nosso planeta. Nos últimos 200 anos, que correspondem a apenas um instante 

geológico, milhares de espécies geograficamente restritas foram extintas ou substituídas 

por organismos amplamente distribuídos, e as consequências dessa catástrofe ainda não 

são totalmente conhecidas. No futuro, a investigação desse fenômeno dependerá do 

monitoramento amplo da biodiversidade, além de ferramentas que permitam avaliar a 

resposta composicional, genética e funcional dos organismos em face às perturbações 

ambientais (e.g., urbanização, poluição, mudanças climáticas). Um dos caminhos para 

isso seria a priorização de iniciativas de ciência cidadã, como forma de integrar a 

sociedade na resolução dos desafios ambientais contemporâneos. Informações geradas 

por cientistas amadores têm grande potencial para investigação de fenômenos 

biogeográficos como a homogeneização biótica, pois permitem expandir nossa escala de 

observação e alcançar os taxa sub-representados na literatura. 

Em um mundo cada vez mais dominado pelos humanos, áreas urbanas concentram 

desafios e oportunidades para a conservação. Nos próximos anos, a comunidade científica 

precisará se aproximar cada vez mais da sociedade, disseminando informações em uma 

linguagem acessível e proporcionando a sua participação ativa na mitigação dos impactos 

antrópicos sobre os ecossistemas. Isso inclui elaborar estratégias de educação ambiental 

voltadas tanto para consumidores quanto para o setor produtivo. De um lado é preciso 

alertar as pessoas sobre as conexões entre o cotidiano e a degradação de habitat, poluição, 

mudanças climáticas, exploração excessiva de recursos naturais e disseminação de 

espécies invasoras. Do outro precisamos aperfeiçoar instrumentos de gestão e políticas 

públicas visando um desenvolvimento econômico socioambientalmente responsável. 

Aparentemente ainda não estamos no ápice da atual crise de biodiversidade mas, 

se nada for feito para aliviar as pressões sobre as espécies, bastarão poucos séculos para 

alcançarmos esse patamar. Nesse cenário de incertezas, cada ser vivo deve ser 

considerado importante para a manutenção dos processos ecológicos e evolutivos, mesmo 

que eles não estejam ligados diretamente a nossa sobrevivência e bem-estar. Passada essa 

tribulação, é possível que a biodiversidade se recupere, como em outros períodos. 

Entretanto, não é possível dizer se a nossa espécie estará entre as sobreviventes. Estamos 

diante de um dos maiores desafios da história humana, cabe a nós encará-lo, antes que 

seja tarde demais para evitarmos um final trágico para atual crise biológica. 
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ANEXO 1 

 

Lista Oficial de Espécies Exóticas Invasoras do Distrito Federal 

Instrução Normativa nº 409/2018 – IBRAM 

 

Plantas 

Família Nome popular Nome científico 

Poaceae Cana-do-Reino Arundo donax L. 

Agavaceae Agave Agave sisalana Perrine 

Poaceae Capim gambá Andropogon gayanus Kunth 

Poaceae Capim elefante Cenchrus purpureus 

(Schumach.) Morrone 

Fabaceae Cânhamo marrom, cânhamo 

indiano 

Crotalaria juncea L. 

Asparagaceae Dracena, pau-dágua, planta-do-

milho, coqueiro-de-vênus 

Dracaena fragrans (L.) Ker 

Gawl. 

Myrtaceae Eucalipto Eucalyptus grandis W. Hill 

Agavaceae Gravatá-açu, piteira Furcraea foetida (L.) Haw. 

Zingiberaceae Lírio-do-brejo Hedychium coronarium J. 

Koenig 

Verbenaceae Cambará, Cambará-de-cheiro, 

Cambaráverdadeiro 

Lantana camara L. 

Fabaceae Leucena Leucaena leucocephala (Lam.) 

de Wit 

Poaceae Capim-Mombaça Megathyrsus maximus (Jacq.) 

B.K. Simon & S.W.L. Jacobs 

Poaceae Capim-gordura, capim-meloso Melinis minutiflora P. Beauv. 

Pinaceae Pinheiro Pinus caribaea Morelet 

Pinaceae Pinheiro Pinus elliottii Engelm. 

Pinaceae Pinheiro Pinus oocarpa Schiede ex 

Schltdl. 

Asparagaceae Espada-de-são-jorge Sansevieria trifasciata Prain. 

Bignoniaceae Bisnagueira, Tulipeira-de-

gabão, Espatódia 

Spathodea campanulata P. 

Beauv 

Bignoniaceae Ipê-de-jardim Tecoma stans (L.) A. Juss. ex 

Kunth 

Asteraceae Margaridão Tithonia diversifolia (Hemsl.) 

A. Gray 

Poaceae Capim-Marandu Urochloa brizantha (Hochst. ex 

A. Rich.) R.D. Webster 

Poaceae Braquiária decumbens Urochloa decumbens (Stapf) 

R.D. Webster 

Poaceae Braquiária humidicula Urochloa humidicola (Rendle) 

Morrone & Zuloaga 

Poaceae Braquiária ruziziensis Urochloa ruziziensis 

(R.Germ.& Evrard) Crins 

 

 

Vertebrados 

Classe Ordem Família Nome comum Nome científico 

Amphibia Anura Ranidae Rã-touro Lithobates 

catesbeianus 

Reptilia Squamata Phyllodactylidae Lagartixa Hemidactylus 

mabouia 
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Reptilia Testudines Emydidae Tartaruga-de-

orelha-vermelha 

Trachemys scripta 

Reptilia Testudines Emydidae Tigre d'água Trachemys dorbigni 

Aves Columbiformes Columbidae Pombo Columba livia 

Aves Passeriformes Estrildidae Bico de lacre Estrilda astrild 

Aves Passeriformes Passeridae Pardal Passer domesticus 

Aves Passeriformes Thraupidae Galo de campina Paroaria dominicana 

Mammalia Carnivora Canidae Cachorro Canis familiaris 

Mammalia Carnivora Felidae Gato Felis catus 

Mammalia Cetartiodactyla Suidae Javali Sus scrofa 

Mammalia Lagomorpha Leporidae Lebre Lepus europaeus 

Mammalia Perissodactyla Equidae Cavalo Equues caballus 

Mammalia Primates Callitrichidae Mico-do-tufo-

branco 

Callithrix jacchus 

Mammalia Rodentia Muridae Camundongo Mus musculus 

Mammalia Rodentia Muridae Rato europeu Rattus rattus 

Mammalia Rodentia Muridae Rato europeu Rattus norvegicus 

Actinopterygii Characiformes Characidae Mato-grosso ou 

tetra-serpae 

Hyphessobrycon 

eques 

Actinopterygii Characiformes Serrasalmidae Lambari Colossoma 

macropomum 

Actinopterygii Cypriniformes Cyprinidae Carpa comum Cyprinus carpio 

Actinopterygii Cypriniformes Cyprinidae Carpa prateada Hypophthalmichthys 

molitrix 

Actinopterygii Cypriniformes Cyprinidae Peixe japonês Carassius auratus 

Actinopterygii Cypriniformes Cyprinidae Carpa-capim Ctenopharyngodon 

idella 

Actinopterygii Cyprinodontiformes Poeciliidae Guppy Poeccilia reticulata 

Actinopterygii Perciformes Centrarchidae Black-bass Micropterus 

salmoides 

Actinopterygii Perciformes Centrarchidae Bluegill Lepomis macrochira 

Actinopterygii Perciformes Cichlidae Tilápia do Nilo Oreochromis 

niloticus 

Actinopterygii Perciformes Cichlidae Tilápia Tilapia rendalli 

Actinopterygii Perciformes Cichlidae Tucunaré Cichla piquiti 

Actinopterygii Siluriformes Clariidae Bagre africano Clarias gariepinus 

Osteichthyes Cyprinodontiformes Poeciliidae Espadinha Xiphophorus hellerii 

 

 

Invertebrados 

Classe Ordem Família Nome comum Nome científico 

Insecta Hymenoptera Apidae Abelha européia Apis melifera 

Insecta Hymenoptera Formicidae Formiga-

cabeçuda-urbana 

Pheidole 

megacephala 

Insecta Hymenoptera Formicidae --- Paratrechina 

longicornis 

Insecta Diptera Drosophilidae Mosca do figo Zaprionus indianus 

Insecta Diptera Drosophilidae Mosca-da-fruta Drosophila busckii 

Insecta Diptera Drosophilidae Mosca-da-fruta Drosophila 

immigrans 

Insecta Diptera Drosophilidae Mosca-da-fruta Drosophila nasuta 

Insecta Diptera Drosophilidae --- Scaptodrosophila 

latifasciaeformis 

Insecta Diptera Drosophilidae Mosca-da-fruta Drosophila 

malerkotliana 

Insecta Diptera Drosophilidae Mosca-da-fruta Drosophila 

melanogaster 

Insecta Diptera Drosophilidae Mosca-da-fruta Drosophila simulans 
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Insecta Diptera Drosophilidae Mosca-de-asa-

manchada 

Drosophila suzukii 

Bivalvia Veneroida Cyrenidae Amêijoa-asiática Corbicula fluminea 

Gastropoda Sorbeoconcha Thiaridae Caramujotrombeta Melanoides 

tuberculatus 

Gastropoda Stylommatophora Achatinidae Caramujo africano Achatina fulica 

 

Cianobactérias 

Classe Ordem Família Nome comum Nome científico 

Cyanophyceae Chroococcales Microcystaceae Cianobactéria ou 

verdete 

Microcystis 

aeruginosa 

Cyanophyceae Nostocales Nostocaceae Cianobactéria Cylindrospermopsis 

raciborskii 

 

Rotífera 

Classe Ordem Família Nome comum Nome científico 

Eurotatoria Ploima Brachionidae --- Kellicottia 

bostoniensis 

 

Dinoflagelado 

Classe Ordem Família Nome comum Nome científico 

Dinophyceae Gonyaulacales Ceratiaceae --- Ceratum furcoides 

 


